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IDENTIFICAÇÃO PESSOAL 
 
 
 

 
Nome Completo: 

Isa Filipa António de Sousa 

 

 
Orcid: https://orcid.org/0000-0003-4431-7010 

 
 

 
I - HABILITAÇÕES ACADÉMICAS E GRAUS 

 

 

• 2025 – Aprovação de Projeto de Pós-Doutoramento submetido a 

apreciação da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, sob 

Supervisão do Senhor Professor Doutor Rui Nunes. 

 
Em fase de elaboração com aduração de 24 meses. 

 
Título do pós-doc: A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA MEDICINA. PROPOSTAS 

DE MECANISMOS REGULATÓRIOS E DE ACCOUNTABILITY ESTADUAL: QUE 

PUBLIC POLICIES? 

 

• 2024-2025 – Aprovação no Curso de Harvard Law School intitulado: Bioethics: 

The Law, Medicine, and Ethics of Reproductive Technologies and Genetics 

 

• 2014-2015 – Frequência no Mestrado em Gestão e Economia de Serviços de 

Saúde, Faculdade de Economia do Porto (parte curricular – falta concluir 3 

uc´s). 

 

• 2014 – Doutoramento em Direito Administrativo/ Contratação Pública com 

“menção internacional”: «Parcerias Público-Privadas no Sector da Saúde. O 

Advento do Estado Mínimo de Regulação e o direito de acesso à saúde», na 

Universidade de Santiago de Compostela, com a classificação final: «Sobre 

https://orcid.org/0000
https://orcid.org/0000-0003-4431-7010?lang=pt
https://orcid.org/0000-0003-4431-7010?lang=pt
https://orcid.org/0000-0003-4431-7010?lang=pt
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saliente», sob orientação do Professor Doutor Luis Miguez Macho e co-

orientação Prof.9 Doutora Isabel Fonseca. 

 

• 2013 – Curso de Direito Administrativo da Saúde, Escola de Direito, 

Universidade do Minho, lecionado pelo Prof. Doutor LICÍNIO LOPESMARTINS, 

com classificação final de «Excelente» (20 valores). 

 

• 2011 – Doutoramento em Direito Administrativo (frequência 1.º ano), na 

Universidade do Minho, sob orientação Prof9. Doutora Isabel Fonseca. 

 

• 2009 – Pós-Graduação em Contratação Pública: «O novo Código dos 

Contratos Públicos», na Universidade Católica do Porto, com a classificação 

final de «Bom». 

• 2008 – Mestrado pré-Bolonha em Direito Administrativo: «Responsabilidade 

da Administração Pública por actos médicos», na Universidade Católica do 

Porto, com a classificação final de «Bom», sob orientação do Professor 

Doutor Mário Aroso de Almeida. 

 

• 2004 – Licenciatura em Direito, na Escola de Direito da Universidade do Minho, 

com a média final de 14 valores. 

 

 
II - OUTROS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO E CURSOS DE FORMAÇÃO CONTÍNUA 

ESPECIALIZADA NAQUALIDADEDEAUDITORA/FORMANDA 

 

 

• De 11 a 13 dezembro 2023 – CURSO DE FORMAÇÃO DA COMISSÃO DO 

MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS: “AÇÃO DE FORMAÇÃO ÀS 

ENTIDADES DE RESOLUÇÃO ALTERNATIVA DE LITÍGIOS DE 

CONSUMO” 

 

• De maio 2023 a fevereiro 2024 – 1.9 fase e 2.9 fase do CURSO DE 

CAPACITAÇÃO TÉCNICA DE ÁRBITROS DE CONSUMO promovido pela 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Centro de Direito do 

Consumo e Direção-Geral do Consumidor. Projeto apoiado pelo Fundo 

para a Promoção dos Direitos dos Consumidores 

 

• De 19 de outubro de 2023 a 19 de março de 2024: CICLO DE PALESTRAS - 

QUESTÕES FUNDAMENTAIS DEDIREITO ADMINISTRATIVO, Faculdade de 

Direito da Universidade do Porto 

 

• 2009: Curso de Preparação de acesso ao Centro de Estudos Judiciários, na 
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Universidade Portucalense. 

 

• 2006: Curso de Registose Notariado, Faculdade de Direito do Porto 2005: 

_Curso em Direito Notarial na ASOR (Associação Sindical dos Oficiais de 

Registos e Notariado). 

_Curso em Direito Tributáriopela Ordemdos Advogados 

_Curso em Arbitragem Voluntáriae Julgados de Paz pela Ordem dos Advogados 

• 2004: Curso Intensivo de atualização em Medicina Legalpela Universidade Lusíada – Porto, 

sob orientação do Sr. Prof. Doutor Pinto da Costa. 

 

 
III - IDIOMAS 

• 2004: Curso de Língua e Cultura Inglesas – Nível máximo, ano letivo de 2003/04 

no Instituto de Letras e Ciências Humanas da Universidade do Minho com a 

classificação de 16 valores. 

• Conhecimento da Língua Francesa ao nível da comunicaçãoescrita e falada. 

 
IV - CENTROS DE INVESTIGAÇÃO 

_MEMBRO INTEGRADO a 40% do Centro de Estudos Jurídicos Económicos, Internacionais e 

Ambientais – Direito Público e Ciências Políticas (CEJEIA), da Faculdade de Direito da 

Universidade Lusíada do Porto [2025-2026] 

_ MEMBROcolaborador a 10% doCentrodeInvestigaçãoparaJustiçaeGovernação - 

JUSGOV, da Escola de Direito da Universidade do Minho [2025-2026] 

_MEMBRO INTEGRADO a 40% do Centrode Investigaçãopara Justiçae Governação - 

JUSGOV, da Escola de Direito da Universidade do Minho [2018-2025] 

_Membro colaborador do Centro de Investigação Interdisciplinar e Intervenção 

Comunitária (CIIC), do ISCET 

_Membro colaborador do Instituto Jurídico Portucalense (IJP), da 

Universidade Portucalense 

_Centro de Bioética da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto 

https://upbioetica.org/ ( Biolaw Department of the International Chair in Bioethics) 

www.int-chair-bioethics.org 

https://upbioetica.org/
http://www.int-chair-bioethics.org/
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V - EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

 
1. Docente do ensino superior: do ano letivo 2005-2006 até ao ano letivo 2025-2026 

Leciona presentemente na Universidade Lusíada do Porto e na Universidade do 

Minho, quer em Licenciaturas, quer em Mestrados: 

 
Direito da Organização Administrativa, Direitos Fundamentais, Teoria Geral do Poder 

Público, Procedimento e Direito Administrativo, Direito em Saúde, Direitos Humanos e 

Biomedicina, Ética e Direito em Saúde 

 
2. Formadora da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução 

3. Conselho Superior da Ordem dos advogados (vogal não inscrita, na qualidade de 

membro de reconhecido mérito) 

4. Jurista e Consultora de advocacia: 2 0 0 7 até 2014 

5. Juiz-árbitra inscrita no CENTRO DE ARBITRAGEM ADMINISTRATIVA (CAAD) 

6. Juiz-árbitra no TRIBUNAL ARBITRAL DE CONSUMO DO PORTO (CICAP): de 2023-2025 

7. Avençada de Autarquia local – realização de pareceres jurídicos e apoio na 

realização de reuniões [ano de 2014-2015] 

 

 
VI - DOCÊNCIA DO ENSINO SUPERIOR 

 
1. Ano letivo 2025-2026 – Universidade Lusíada do Porto (Faculdade de Direito: disciplinas 

lecionadas nas Licenciatura em Direito e Mestrado em Criminologia) 

2. Do ano letivo 2018-201G até ao ano letivo 2025-2026, inclusive - Universidade do Minho 

(Escola de Direito – cadeiras na Licenciatura em Direito, Licenciatura em Administração 

Pública, Mestrado em Direito Administrativo, Mestrado em Direitos Humanos, Mestrado 

em Gestão de Unidades de Saúde, Mestrado em Engenharia biomédica – vertente de 

gestão clínica) 

3. Do ano letivo 2016-2017 até ao ano letivo 2024-2025 - Instituto Superior de Ciências 

Empresariais e do Turismo (cadeiras de Licenciatura em Solicitadoria, Licenciatura em 

Comércio Internacional, Licenciatura em Turismo) 

4. Ano letivo 2015-2016 - Instituto Politécnico de Coimbra: Instituto Superior 

de Contabilidade e Administração (Licenciatura de Solicitadoria e 

Administração) 

5. Ano letivo de 2013-2014 ao ano letivo de 2015-2016 - Instituto Politécnico do 
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Porto (IPP): Escola Superior de Tecnologia e de Gestão. 

6. Ano letivo de 2012-2013 - Instituto Politécnico de Viana do Castelo (IPVC): 

Escola Superior de Ciências Empresariais 

7. Do ano letivo 2008-200G ao ano letivo 2012-2013 - Instituto Politécnico do 

Cávado e do Ave (IPCA): Escola Superior de Tecnologia e de Gestão 

(Licenciatura de Solicitadoria) 

8. Do ano letivo 2005-2006 ao ano letivo 2011-2012 - Universidade Lusófona do Porto 

(Licenciatura de Direito e Licenciatura de Solicitadoria) 

 
VII - EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EM ORDENS PROFISSIONAIS 

 

 
1. CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS: Integra júris de acesso aos Tribunais 

Administrativos e Fiscais (dias 21 a 23 de maio de 2024) 

a) Concurso de ingresso no 11.º Curso de Formação de Juízes para os Tribunais 

Administrativos e Fiscais 

 

 
2. ORDEM DOS SOLICITADORES E AGENTES DE EXECUÇÃO: 

 
a) Participa como formadora em ações de formação de preparação para o 

exame de agregação à OSAE. 

 
b) Integrajúris de avaliação de acesso à profissão, mais precisamente no âmbito 

de prova oral final de agregação à OSAE. Procede à revisão de provas. Anos 

civis: 2019 / 2018 / 2017. 

- Mais recentemente: dias 23, 24, 27, 30 e 31 de outubro de 2025. 
 

 
3. ORDEM DOS NUTRICIONISTAS: 

 
a) Presidiu aos júris de acesso à profissão dos estagiários nos dias 23, 26 e 30 de setembro 

de 2025 

 
4. OUTROS 

 
• 17-04-2024: Membrodojúriparaefeitosdecreditaçãode ExperiênciaProfissional 

- Hugo Jorge Pereira Almeida(ISCET) 
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VIII – PERITAGEM JUDICIAL AD HOC 

 
TRIBUNAL DE BRAGA – DIAP – PROCESSO DE CONCURSO PÚBLICO EM 

INSTITUIÇÃO PÚBLICA [2023] – SOB RESERVA DE SEGREDO DE JUSTIÇA 

 
TRIBUNAL DE BRAGA – DIAP – PROCESSO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA EM 

AUTARQUIA LOCAL [2021] – SOB RESERVA DE SEGREDO DE JUSTIÇA 

 

 
IX - INSTRUÇÃO DE PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES 

1. Instrução de procedimentos disciplinares e de apreciação de laudos de 

honorários, no âmbito de funções de vogal não inscrita no Conselho Superior 

da Ordem dos Advogados 

 
2. Instrutora em dois procedimentos disciplinares, na Escola de Enfermagem do 

Instituto Politécnico de Viana do Castelo. Data: 2013. 

 

 
X - CARGOSEM ASSOCIAÇÕES JURÍDICAS RELEVANTES 

 
_Vogal não inscrita no conselho superior da ordem dosadvogados 

_Diretora científica da associação de direito administrativo (ADA) 

_Membro associado da associação de direito administrativo (ADA) 

_Coordenadora da Comissão de Inteligência Artificial no Direito Administrativo (CDAIA) 

_Conselheira da Comissão de Contratos Públicos, da revista de direito administrativo(RDA) 

_Conselheira da Comissão de Estudo do Contencioso Administrativo, da revista 

de direito administrativo (RDA) 

 

 
XI - MEMBRO DE CONSELHOS EDITORIAIS DE REVISTAS CIENTÍFICAS INTERNACIONAIS 

 

 
Revista de Direito da Administração Pública (REDAP), da Universidade Federal 

Rural do Rio de Janeiro 

ISSN 2595-5667  Link: http://www.redap.com.br/index.php/redap/about 

Indexada: Google académico, Directory of Open Access Journals (DOAJ), Diadorim - 

Diretório de Políticas Editoriais das Revistas Científicas Brasileiras, Latindex, 

ResearchBib – Academic Resource Index, Sumários de Revistas brasileiras, 

Directory of Open Acess Scholarly Resources (Road), Revistas de Livre Acesso 

(LivRe), International Standard Serial Number (ISSN) 

http://www.redap.com.br/index.php/redap/about


Página 8 de 54 
 

Revista de Direito Público Contemporâneo (RDPC) ISSN 25G4-813X 

Link: http://www.rdpc.com.br/index.php/rdpc/about/editorialTeam 

Indexada: Google académico, Directory of Open Access Journals (DOAJ), Diadorim - 

Diretório de Políticas Editoriais das Revistas Científicas Brasileiras, Revistas de Livre 

Acesso (LivRe), International Standard Serial Number (ISSN) 

 
Revista científica da Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico de Castelo 

Branco (Gestin - Revista Internacional de Gestão, Direito e Turismo) 

Em processo de indexação. 
 

 
XII - REVISORA EM REVISTAS CIENTÍFICAS INTERNACIONAIS COM INDEXAÇÃO 

(emregime ad hoc) 

Integrao Comité de Arbitragem Científicadasseguintesrevistascientíficas: 

 
Comité executivo da REVISTAIPSUMTEC[Revistade difusióntécnico científicodel 

Instituto Tecnológico de Milpa Alta] – semestral, ISSN 2594-2905, País: México 

https://revistas.milpaalta.tecnm.mx/index.php/IPSUMTEC/Internacional 

 
Revista Jurídica Portucalense, da Universidade Portucalense 

Indexada: SCOPUS 

 
Revista Brasileira de Políticas Públicas, publicação do Programa de Mestrado e 

Doutorado em Direito do Centro Universitário de Brasília. Além de publicar artigos 

brasileiros de alta qualidade, desde 2012. 

Indexada: SCOPUS 

 
Revista Veredas do Direito (Qualis A1), do Mestrado em Direito da Escola Superior Dom 

Helder Câmara - versões impressa (ISSN 1806-3845) e eletrónica (ISSN 2179- 8699) 

Indexada: SCOPUS e outros. 

Revista Iberoamericana de Bioética, Universidad Pontificia Comillas, Madrid (ISSN 

2529-9573) Link: https://revistas.comillas.edu/index.php/bioetica-revista-iberoamericana 

Indexada: ERIHPLUS; DIALNETe outros. 
 

 
Revista de Direitos Humanos Fundamentais (Qualis B2) do Mestrado em Direito da 

Unifieo-Osasco SP (versão impressa ISSN 2177-4919; versão electrónica ISSN 2178-

0498 ) 

Indexada: ERIHPLUS; DIRECTORY OF RESEARCHJOURNALINDEXING e outros. 

http://www.rdpc.com.br/index.php/rdpc/about/editorialTeam
http://www.rdpc.com.br/index.php/rdpc/about/editorialTeam
http://www.rdpc.com.br/index.php/rdpc/about/editorialTeam
https://revistas.milpaalta.tecnm.mx/index.php/IPSUMTEC/Internacional
https://revistas.comillas.edu/index.php/bioetica-revista-iberoamericana
https://revistas.comillas.edu/index.php/bioetica-revista-iberoamericana
https://revistas.comillas.edu/index.php/bioetica-revista-iberoamericana
https://revistas.comillas.edu/index.php/bioetica-revista-iberoamericana
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Revista de Direitos Culturais, do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em 

Direito (Mestrado e Doutorado) da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai 

e das Missões - URI -, Campus de Santo Ângelo/RS/Brasil - versões impressa (ISSN 

1980-7805) e eletrónica (ISSN 2177-1499) 

Indexada: Open Journal Systems. 
 

 
Revista (Re) Pensando Direito, do Curso de Graduação em Direito da Faculdade 

CNEC Santo Ângelo (Qualis B5) - ISSN 2447-3464 Link: 

http://local.cnecsan.edu.br/revista/index.php/direito/reviewer/submission/493 

Indexada: Open JournalSystemse outros. 

 
Publicações do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito – 

CONPEDI. Indexação: CAPES 

 

 
XIII - CURSOSBREVES / CURSOS DEPÓS-GRADUAÇÃO / CURSOS DE MESTRADO 

30 Setembro de 2025 – Docente da cadeira de Direito da Saúde, no Curso de 

Especialização em Administração Hospitalar promovido pela UMinho Exec - 

Executive Business Education (Universidade do Minho) em parceria com a Escola 

Nacional de Saúde Pública da Universidade Nova de Lisboa 

 

 
08-07-2025 – Formadora no Curso Breve de Direito e Tecnologia (Escola de Direito da 

Universidade do Minho) 

Lição intitulada: Os novos direitos humanos perante a inteligência artificial: os neurodireitos 
 

 
13-06-2025 - Docente no Mestrado em Gestão e Avaliação de Tecnologias em 

Saúde promovido pela Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa 

(Instituto Politécnico de Lisboa) em parceria com a Escola Superior de Saúde da Universidade 

do Algarve 

Liçãointitulada: Consentimento informado e adigitalização no setor da saúde 
 

 
26-02-2025 – Curso breve sobre Inteligência Artificial e o Direito, promovido pela Iuris 

FDUP Junior - Associação de Jovens Juristas da FDUP - Faculdade de Direito da 

Universidade do Porto. 

http://local.cnecsan.edu.br/revista/index.php/direito/reviewer/submission/493
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TítulodaLição: EstadodeDireito Democráticoea InteligênciaArtificial - vantagens e 

riscos para o cidadão e para o exercício da cidadania 

 
Janeiro de 2025 - Três sessões lecionadas no CURSO INTENSIVO DE JUSTIÇA 

ADMINISTRATIVA E TRIBUTÁRIA DE PREPARAÇÃO PARA O ACESSO AOS 

TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS, ORG. PELO CEJUR (UNIVERSIDADE 

DO MINHO) 

 

 
Módulo I – Direito Administrativo e Direito Processual Administrativo 

6 horas, com os temas seguintes: 

1. Princípios constitucionais e legais que regem a atividade administrativa 

2. A atividade administrativa (o regulamento, o ato, o contrato) 
 

 
CURSOBREVEDEDIREITODA SAÚDEEBIOÉTICA, 4.ªedição (EDUM): 

entre 3 de dezembro de 2024 e 20 de março de 2025 (96 horas) 

 
Paraalém da organização ecoordenação, lecionou 20 horasletivas. 

 

 
CURSO BREVE DE DIREITO DA SAÚDE E BIOÉTICA, 3.ª edição (EDUM): entre 24 

de novembro de 2023 e 03 de fevereirode 2024 

 
Para além  da  organização  e coordenação, foram apresentadas as 

seguintes comunicações/sessões formativas: 

 
_A Responsabilidade extracontratual por erro médico nos hospitaispúblicos. 
Ocasoespecial do funcionamento anormal do serviçoe da violência obstétrica. 

 
_ A transparência administrativa hospitalar: conflito entre o dever de sigilo médico e o 

direito de acesso a processo clínico: que meios de tutela são reconhecidos ao 

administrado em saúde?o entendimentodasentidadesreguladoras CNPDe CADA. 

 
_A revolução da IA na medicina: o estado da arte do instituto da responsabilidade 

médica – reflexões em torno de um novo paradigma de responsabilidade por erro 

médico. 

 
CURSO BREVE DE DIREITO DA SAÚDE E BIOÉTICA, 2.ª edição (EDUM): 

entre 18 de novembro de 2022 e 21 de janeiro de 2023 

 
Para além  da  organização  e coordenação, foram apresentadas as 

seguintes comunicações/sessões formativas: 
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_A Inteligência Artificial na medicina: novo sentido ealcance de “ato médico”. 

_Responsabilidade na especialidadeobstetrícia: erro de diagnóstico e os casosde 

Wrongful life, Wronful birth e Violência obstétrica. 
 

 
CURSO BREVE DE DIREITO DA SAÚDE E BIOÉTICA, 1.ª edição (EDUM): 

entre 12 de novembro de 2021 e 15 de janeiro de 2022 

 
Para além da organização e coordenação, foram apresentadas as 

seguintes comunicações/sessões formativas: 

_Procriação medicamente assistida: a inseminação post-mortem 

_ Contrato de prestação de cuidados de saúde 

_ Responsabilidade civil médicanosestabelecimentos particulares de prestação de 

cuidados de saúde 

_Responsabilidade do Estado por atos médicos 
 

 
CURSO BREVE DE DIREITO DA SAÚDE – 2 horas em colaboração com a 

elsa.uminho – dia 31 março de 2023 

 

 
CURSO BREVE DE DIREITO MÉDICO, Org. Área de Seminários e Conferências da 

ELSA U. Porto, juntamente com a Iuris FDUP Junior (IFJ)- júnior empresa sediada na 

Faculdade de Direito da Universidade do Porto (FDUP), no dia 6 março de 2023 

 
_O princípio da dignidade humana como matriz do novo paradigma dos cuidados 

médicos: a problemática em torno da humanização da medicina e da revolução 

digital na saúde 

 

 
CURSO DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: RGPD (ISCET) – 2018 

Para além da organização e coordenação, foram apresentadas as seguintes 

comunicações/sessões formativas: 

_“Oencarregadode dados” 

_“Aresponsabilização pelaviolaçãodosdadospessoais” 
 
 

 
XIV - PUBLICAÇÕES NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

 

 
Anode 2025 (noprelo): 

 
Artigo: “As Neurotecnologias e os Neurodireitos: fim do direito à intimidade de pensamento? Os riscos 

do Estado de Direito Democrático perante a Inteligência Artificial”, in Revista Cadernos de Justiça 

Administrativa em homenagem ao Senhor Professor Doutor Pedro Machete (CEJUR). 
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Co-organizadora do número especial da Revista de Direito Administrativo alusivo ao 

Direito Administrativo e a Inteligência Artificial, integrando as comunicações 

apresentadas no do evento científico “Inteligência Artificial sob a lupa do Direito e 

da Justiça – 1.ª edição” e aberto a call for papers 

Artigo: O novo Estado de Regulação e a nova cidadania impelidos pelo fenómeno 

da Inteligência artificial 

 

 
PUBLICADOS: 

_ António, Isa (Organização) - Colectânea de Legislação Essencial em Direito 

Administrativo, 3.9 edição, Coimbra: Almedina, 2025. 

_ António, Isa - “Saúde”, in Dicionário dos Valores e Cidadania Europeia (coord. 

Isabel Baltazar e Fátima Pacheco), Petrony editores, 2024. 

Informações sobre esta Obra: 

Esta obra integra-se na Cátedra da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura) - UniTwin – A Cidade que Educa e Transforma, no âmbito do 

Programa de Cooperação Internacional implementado pela RICET - Rede Internacional 

Cidade que Educa e Transforma, liderada pelo ISEC Lisboa e da qual fazem parte 12 

instituições de ensino superior, nacionais, do Brasil e da Guiné-Bissau. 

 

_ António, Isa - “Estado Social: não podemos viver com ele. Estado Social: não 

podemos viver sem ele”: da (in)sustentabilidade da Segurança Social”, in Coletânea 

de Direito da Segurança Social – Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 

2024. 

_ António, Isa – “Princípio do Aproveitamento do Ato (anulável)”: Alguns aspetos 

controversos”, in Revista de Direito Administrativo (RDA), Lisboa: AAFDL Editora, 

n.º20, 2024. [pp. 77-91] 

_António, Isa (Organização) - Colectânea de Legislação Essencial em Direito 

Administrativo, 2.9 edição, Coimbra: Almedina, Janeiro 2024. 

_António, Isa - Manual Teórico-Prático de Direito Administrativo, reimpressão da 4.9 

edição, Almedina, Coimbra, 2024. 

_António, Isa; Borges, Patrícia Sousa (Organização) - Colectânea de Legislação de 

Direito da Saúde e Bioética, 2.9 edição, Lisboa: Quid Iuris, 2024. 

_”ENTRADAS”PARAODIGNIPÉDIAGLOBAL-Sistematizar,Aprofundare Defender 

Direitos Humanos em Contexto de Globalização: 

3. “Bioética” 
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4. “Biodireito” 

5. “Direito à saúde” 

6. “Princípio da Dignidade Humana” 

 
Anode 2023 

_ António, Isa - Manual Teórico-Prático de Direito Administrativo, 4.9 edição, 

Almedina, Coimbra, 2023. 

_ António, Isa - «O princípio da dignidade humana como matriz do novo paradigma 

dos cuidados médicos: a problemática em torno da humanização da medicina e da 

revolução digital na saúde», in: Estudos em Homenagem ao Professor Doutor 

Fernando Alves Correia (coord. Fernanda Paula Oliveira, Ana Raquel Gonçalves Moniz, 

Jorge Alves Correia, Pedro Costa Gonçalves), Vol. II, Almedina, Coimbra, 2023. p.725 

a 750. 

_ António, Isa; Macedo, João; Macedo, “O princípio da dignidade humana como matriz 

do novo paradigma dos cuidados médicos: a humanização da medicina e suas 

implicações ético-jurídicas”, in: Livro de resumos (pág. 59) e no Livro Final das Atas 

do Congresso “II CONGRESSO INTERNACIONAL DESAFIOS DOS DIREITOS 

HUMANOS” (págs. 290 a 301), coord. SUSANA SARDINHA MONTEIRO, CÁTIA 

CEBOLA E FÁBIO VEIGA, IJP – PORTUCALENSE, INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA, 

FCTE IBEROJUR, Porto|Leiria, 2023 

_ ANTÓNIO, Isa et al. «O plano de parto como mecanismo de salvaguarda do direito 

à autodeterminação da mulher em contexto obstétrico», Revista de Bioética y 

Derecho, Universidad de Barcelona, 2023, 58: 223-242. (scopus) 

https://revistes.ub.edu/index.php/RBD/article/view/39814 

DOI: https://doi.org/10.1344/rbd2023.58.39814 

 
_ António, Isa, “Reflexões jurídico-éticas em torno da Inteligência Artificial na Saúde”, 

in Revista Vox Iuris - Associação de Estudantes de Direito da Universidade do 

Minho, 3.9 edição, março de 2023. Pág.76-78 

 

 
Anode 2022 

_António, I. (2022). A “autodeterminação do doente” enquanto novo paradigma da 

medicina e o consentimento informado como seu instrumento concretizador: 

Alguns casosespeciais de consentimento. In A. S. P. Oliveira C P. Jerónimo (Eds.), Liber 

Amicorum Benedita MacCrorie volume I (pp. 485–507). UMinho Editora. 

https://doi.org/10.21814/uminho.ed.97.24 / https://hdl.handle.net/1822/82191 

_António, Isa (Organização) - Colectânea de Legislação Essencial em Direito 

Administrativo, Coimbra: Almedina, 2022. ISBN: 9789894004455 

https://revistes.ub.edu/index.php/RBD/article/view/39814
https://doi.org/10.1344/rbd2023.58.39814
https://doi.org/10.21814/uminho.ed.97.24
https://hdl.handle.net/1822/82191
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https://www.almedina.net/coletanea-de-legislacao-essencial-de-direito-administrativo-

1648628174.html 

 
_António, Isa; Borges, Patrícia Sousa (Organização) - Colectânea de Legislação de 

Direito da Saúde e Bioética, Lisboa: Quid Iuris, 2022. ISBN: 978-972-724-867-4 

https://www.quidjuris.pt/Default.aspx?Tag=BOOKCId=569 

 
_António, Isa – “O teletrabalho em Portugal e a proteção dos dados pessoais do 

trabalhador: formas abusivas de controlo e fiscalização do empregador”, Revista 

Brasileira de Políticas Públicas, v.12, n.º1, abril (2022). pp.147-159 (revista 

internacional indexada scopus) 

https://www.publicacoesacademicas.uniceub.br/RBPP/article/view/7914 

 

 
Anode 2021 

_Manual Teórico-Prático de Direito Administrativo, 3.9 edição, Almedina, Coimbra, 

2021 (608 pp.) ISBN: 9789724097886 

 

 
Anode 2020 

_Manual Teórico-PráticodeDireitoAdministrativo, 2.9edição, Almedina, Coimbra, 2020. 

_“A Transparência como paradigma da nova Governance Pública”, in Revista 

Internacional Consinter de Direito, Ano VI, Número X, Cap.02 direitopúblico, 2020. 

DOI: 10.1S135/revista.consinter.00010.1S (pp.385-407) 

https://revistaconsinter.com/revistas/ano-vi-numero-x/capitulo-02-direito-

publico/a- transparencia-como-paradigma-da-nova-governance-publica/ 

 

 
Anode 201G 

_ António, Isa, “A fase de formação dos Contratos Públicos: breves notas sobre o 

contenciosopré-contratual” in Revista de Direito da Administração Pública, ano 4 , Vol. 

I, n.º2, jul./dez. 2019, p. 232-264. 

Link: http://www.redap.com.br/index.php/redap/article/view/194 
 

 
_ António, Isa, “O impacto da tecnologia no setor da saúde e nosdireitosfundamentais 

do doente”, in E.Tech Yearbook - Health Law and Technology, Escola de Direito da 

Universidade do Minho), 2019. 

https://www.almedina.net/coletanea-de-legislacao-essencial-de-direito-administrativo-1648628174.html
https://www.almedina.net/coletanea-de-legislacao-essencial-de-direito-administrativo-1648628174.html
https://www.almedina.net/coletanea-de-legislacao-essencial-de-direito-administrativo-1648628174.html
https://www.quidjuris.pt/Default.aspx?Tag=BOOK&Id=569
https://www.publicacoesacademicas.uniceub.br/RBPP/article/view/7914
https://revistaconsinter.com/revistas/ano-vi-numero-x/capitulo-02-direito-publico/a-
https://revistaconsinter.com/revistas/ano-vi-numero-x/capitulo-02-direito-publico/a-
http://www.redap.com.br/index.php/redap/article/view/194
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_António,Isa, ManualTeórico-PráticodeDireitoAdministrativo,Almedina, Coimbra, 2019. 

_António, Isa, “Sustentabilidade Económico-Financeira das Parcerias Público-

Privadas: o carácter decisivo do “value for money” e do Tribunal de Contas”, in Livro 

sobre Inteligência Territorial – Governança, Sustentabilidade e Transparência, 

Idioteque, março 2019. 

_António, Isa, “O direito do administrado à informação”, Revista Percursos e Ideias 

(ISCET), n.º 9, 2.9 série, 2019, pp.7-17. 

_António, Isa, “A descentralização administrativa e o serviço público de saúde”, in 

Descentralização Administrativa: Perspectiva Luso-Espanhola, Instituto Jurídico 

da Universidade de Coimbra, 2019. (Atas de Congresso) 

 

 
Anode 2018: 

_António, Isa, “A Tutela indemnizatória do privado no âmbito da contratação pública: 

em especial, a “perda de chance”, in Revista de ciências empresariais e jurídicas 

(ISCAP), n.º30 (2018). Publicado a 1-12-2018 (pp.277-301) 

https://parc.ipp.pt/index.php/rebules/article/view/3164 

_António, Isa, Zeferino, Rui - “A Administração Pública Eletrónica: Os direitos 

fundamentais dos administrados à luz do Regulamento Geral de Proteção de Dados 

Pessoais”, in Future Law, Porto: Universidade  Católica  Editora,  2018, 

651  págs. ISBN: 978-989-8835-55-0. 

http://www.uceditora.ucp.pt/site/custom/template/ucptpl_uce.asp?SSPAGEID=2942Cla 

ng=1CartigoID=4803 

 
_ António, Isa, Direitos e mecanismos graciosos do cidadão no procedimento do 

ato administrativo sob a perspectiva da lei portuguesa. Revista de Direito da 

Administração Pública(REDAP), Riode Janeiro, Ano 04, vol.I, n.º1, Jan./Jun., pp. 15 e ss. 

DOI: http://dx.doi.org/10.47096/redap.v1i1.148 

- publicada em parceria pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro e 

Universidade Federal Fluminense ISSN 2447-2042 (indexada no sistema Latindex) 

http://www.redap.com.br/index.php/redap 

 

 
_ António, Isa, “A Administração Pública Eletrónica: vantagens e perigos para os 

direitos fundamentais dos administrados” , Direito na Lusofonia - Direito e novas 

tecnologias, V Congresso Internacional de Direito na Lusofonia, março 2018 (ISBN 

978-989-99766-5-8) 

pp. 155 -166) 

https://parc.ipp.pt/index.php/rebules/article/view/3164
http://www.uceditora.ucp.pt/
http://www.uceditora.ucp.pt/site/custom/template/ucptpl_uce.asp?SSPAGEID=2942Clang=1CartigoID=4803
http://www.uceditora.ucp.pt/site/custom/template/ucptpl_uce.asp?SSPAGEID=2942Clang=1CartigoID=4803
http://dx.doi.org/10.47096/redap.v1i1.148
http://www.redap.com.br/index.php/redap
http://www.redap.com.br/index.php/redap
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Anode 2017: 

_ António, Isa, “Violação no casamento enquanto forma do crime de violência 

doméstica” , Revista Internacional Consinter de Direito Derecho ante los Desafios 

de la Globalización, Ano III, Número V, 2.º semestre de 2017 

https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-

criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-

domestica/ 

ISSN Europeu:   2183-6396-00005; ISSN  Digital: 2183-9522 

DOI: 10.19135/revista.consinter.00005.07 

 
_ António, Isa, “O poder de modificação unilateral no contrato administrativo e seus 

limites” (pp. 217-236), in Ebook UNIO/CONPEDI - “Interconstitucionalidade: 

Democracia e Cidadania de Direitos na Sociedade Mundial - Atualização e 

Perspectivas”, Ano 2017, vol. I. DOI: 10.21814/1822.53734 

Edição: Centro de Estudos em Direito da União Europeia Escola de Direito da 

Universidade do Minho 

http://www.unio.cedu.direito.uminho.pt/ModuleLeft.aspx?mdl=~/Modules/Generic/ 

Gen ericView.ascxCItemID=20CMid=85Clang=en-USCpageid=40Ctabid=1 

 
_António, Isa: Cap. III - A Concorrência no “Mercado da Saúde”: poderes e atuação 

da Autoridade da Concorrência (pp. 33 – 65), in O Direito Lusófono – Atas do I 

Congresso Jurídico de Investigadores Lusófonos  ISBN 978 – 989-20-7393-4 

 
_ António, Isa, “O Poder de Modificação Unilateral do Contrato Administrativo e 

seus Limites” (pp.249-270), in Los desafíos Jurídicos a la gobernanza global: una 

perspectiva para los próximos siglos, publicado pela Advocacia-Geral da União 

(AGU), no âmbito da cooperação com o I CIDIGIN da Universidad de Santiago de 

Compostela. 

ISBN – L 978-85-63257-17-8 ISBN 978-85-63257-16-1 

http://repositorio.uportu.pt:8080/bitstream/11328/2291/1/Los%20desaf%C3%ADos%20j 

ur%C3%ADdicos%20a%20la%20gobernanza%20global.pdf 

 
_António, Isa(org.)- DireitodaSaúde:Dilemasem Saúde,EditoraJuruá, abril 

2017. ISBN:978-85-362-6788-3 

https://www.jurua.com.br/shop_item.asp?id=25697 

_António, Isa, “Violação no Casamento enquanto forma do crime de violência 

doméstica”. Revista Internacional Consinter de Direito, Ano III, Número V - “Derecho 

ante los Desafios de la Globalización”, 2.º sem., 2017 

https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
http://www.unio.cedu.direito.uminho.pt/ModuleLeft.aspx?mdl=~/Modules/Generic/Gen
http://www.unio.cedu.direito.uminho.pt/ModuleLeft.aspx?mdl=~/Modules/Generic/Gen
http://repositorio.uportu.pt:8080/bitstream/11328/2291/1/Los%20desaf%C3%ADos%20j
http://repositorio.uportu.pt:8080/bitstream/11328/2291/1/Los%20desaf%C3%ADos%20jur%C3%ADdicos%20a%20la%20gobernanza%20global.pdf
https://www.jurua.com.br/shop_item.asp?id=25697


Página 17 de 54 
 

DOI: 10.19135/revista.consinter.00005.07 

https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-

criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-

domestica/ 

 
_ A.A.V.V. (coord. Filipa Magalhães e Maria Pereira), “As políticas de contratação 

pública na saúde e a sua influência na sustentabilidade do Serviço Nacional de 

Saúde”, in Descomplicar o Orçamento do Estado de 2017, Vida Económica, Porto, 

2017 

 

 
Anode 2016: 

_António, Isa, “Estatuto e competências da Entidade Reguladora da Saúde – em 

especial em matéria de defesa da concorrência” (pp. 213-231), in E-book 

Workshops CEDU 201c, Vol.I (Silveira, Alessandra, org.), edição Centro de Estudos em 

Direito da União Europeia/Escola de Direito da Universidade do Minho, 2016. 

http://www.unio.cedu.direito.uminho.pt/Default.aspx?tabid=1Cpageid=40Clang=en-US 

 
_António, Isa/ Santos, Luciana Sousa, “Medidas da administração da saúde em 

tempo de escassez”, in Dimensões dos Direitos Humanos, edição Universidade 

Portucalense Infante D. Henrique, (Gonçalves, Rúben Miranda, org.) (pp. 409-424) / 

ISBN: 978-972-9354- 45-8 

http://repositorio.uportu.pt:8080/bitstream/11328/1611/4/Libro_II_CONDIM_2016-

1.SEM%20TEXTO.pdf 

 
_António, Isa, ADemocraciaperante as Minorias, in Administración Pública, Juventud 

y Democracia participativa, Xunta de Galicia, 2016, pp. 181-197 / ISBN 978-989-

99465-7-6 

 
_António, Isa,“DasParcerias Público-Privadasno Sector da Saúde: o Controlo Externo do 

Tribunal deContas”, inRevistaPortuguesadeContabilidadePública, vol. VI,n.º023,2016, 

pp. 437-472. 

 
_ António, Isa, A Crise do Estado Social e o Direito à Saúde. Direito na Lusofonia. 

Diálogos constitucionais no espaço lusófono, 3.º Congresso Internacional de Direito 

na Lusofonia, Escola de Direito da Universidade do Minho, 2016, pp.225-235 

 

 António, Isa, Liberdade de Imprensa e Direito ao “Bom-nome”, à “Reputação” e à 

“Reserva da vida privada”: colisão de direitos, in Direito e Informação na Sociedade 

em Rede – Atasdo IV Colóquio Luso-Brasileiro Direito e Informação (17 e 18 de março), 

edição Faculdade de Direito e Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2016, 

pp. 253-266 

https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
https://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-iii-numero-v/direito-penal-e-criminologia/violacao-no-casamento-enquanto-forma-do-crime-de-violencia-domestica/
http://www.unio.cedu.direito.uminho.pt/Default.aspx?tabid=1&pageid=40&lang=en
http://www.unio.cedu.direito.uminho.pt/Default.aspx?tabid=1&pageid=40&lang=en-US
http://repositorio.uportu.pt:8080/bitstream/11328/1611/4/Libro_II_CONDIM_2016-
http://repositorio.uportu.pt:8080/bitstream/11328/1611/4/Libro_II_CONDIM_2016-
http://repositorio.uportu.pt:8080/bitstream/11328/1611/4/Libro_II_CONDIM_2016-1.SEM%20TEXTO.pdf
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ISBN 978-989-746-101-9; ISBN 978-989-8648-81-5 

https://www.up.pt/press/wp-

content/uploads/2020/02/Direito_e_Informacao_na_Sociedade_em_Rede- 

_atas_Direito_e_Informacao_na_Sociedade_em_Rede-_atas.pdf 
 

 
_ António, Isa, O direito fundamental do trabalhador à confidencialidade das 

comunicações eletrónicas no contexto laboral e o despedimento com justa causa 

(?). Transformações recentes do Direito do Trabalho Ibérico, Faculdade de Direito 

da Universidade do Porto, 2016, pp. 9-24. ISBN 978-989-746-099-9 

 
_ A.A.V.V. (coord. Filipa Magalhães e Maria Pereira), O Sistema Nacional de Saúde: 

principais medidas. Uma prioridade para o Estado?, Descomplicar o Orçamento do 

Estado de 201c, Porto: Vida Económica, 2016. 

 

_ António, Isa, O Provedor de Justiça e a defesa da Constituição: poderes e 

fragilidades. Livro de Resumos. I Congresso de Direito Constitucional 

Internacional, Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, Barcelos, 2016. ISBN 978-

989-99465-3-8 

 

 
_ António, Isa, “A responsabilidade médica e o advento da mediação no setor da 

saúde”, in Atas dos Congresso relativo à Comemoração dos 50 anos do Código Civil 

(25 e 26 novembro), 2016, ISCET, pp. 10-24 

https://www.iscet.pt/uploads/Revista%20Cient%C3%ADfica%20Percursos%20e%20Idei 

as/atas_50anosCC.pdf 

 
 

 
Anode 2015: 

_ António, Isa, As Parcerias Público-Privadas no Sector da Saúde. Coimbra: Almedina, 

2015 (738 p.) ISBN 9789724061528 

 

 
_ António, Isa, “Os Cuidados de Saúde Transfronteiriços: Problemática em Torno do 

“Erro Médico”, ano I, vol. I, Barcelona, 2015. DOI: 

10.19135/revista.consinter.00001.36 

http://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-i-volume-i/ 

 

 
_ António, Isa, Regulação Independente como Mecanismo de Garantia de 

https://www.up.pt/press/wp-content/uploads/2020/02/Direito_e_Informacao_na_Sociedade_em_Rede-_atas_Direito_e_Informacao_na_Sociedade_em_Rede-_atas.pdf
https://www.up.pt/press/wp-content/uploads/2020/02/Direito_e_Informacao_na_Sociedade_em_Rede-_atas_Direito_e_Informacao_na_Sociedade_em_Rede-_atas.pdf
https://www.up.pt/press/wp-content/uploads/2020/02/Direito_e_Informacao_na_Sociedade_em_Rede-_atas_Direito_e_Informacao_na_Sociedade_em_Rede-_atas.pdf
https://www.up.pt/press/wp-content/uploads/2020/02/Direito_e_Informacao_na_Sociedade_em_Rede-_atas_Direito_e_Informacao_na_Sociedade_em_Rede-_atas.pdf
https://www.iscet.pt/uploads/Revista%20Cient%C3%ADfica%20Percursos%20e%20Ideias/atas_50anosCC.pdf
https://www.iscet.pt/uploads/Revista%20Cient%C3%ADfica%20Percursos%20e%20Ideias/atas_50anosCC.pdf
http://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-i-volume-i/
http://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-i-volume-i/
http://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-i-volume-i/
http://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-i-volume-i/
http://editorialjurua.com/revistaconsinter/revistas/ano-i-volume-i/
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Efectividade do direito à saúde: A Regulação da Saúde em Portugal. Cadernos de 

Dereito Actual, Universidade de Santiago de Compostela, VIII, 2015, pp.363-383. 

http://www.cadernosdedereitoactual.es/ojs/index.php/cadernos/author 

 

 
_ António, Isa, “A propósito do poder de modificação unilateral do contrato por 

parte contraente público: “Ius Variandi” , in Revista Electrónica da Faculdade de Direito 

do Porto (RED) doCIJE (CentrodeInvestigação Jurídico-Económica),n.º3,Outubrode 

2015 

ISSN 2182-9845 

https://cije.up.pt/pt/red/edicoes-anteriores/2015-nordm-3/a-proposito-do-poder-de-

modificacao-unilateral-do-contrato-por-parte-contraente-publico-ldquoius-

variandirdquo/ 

 

 
_ António, Isa, “Autodeterminação e Independência das Minorias Mecanismos de 

Salvaguarda Internacional(?). Problemáticas”, in Revista Lex Humana, vol.7, n.º1, Jan-

Jun, 2015 http://seer.ucp.br/seer/index.php?journal=LexHumana 

 

 
_ António, Isa,“Direito à Co-Adopção homoparental”: Problemáticas e Reflexão 

Crítica”, in “Civilistica com.” Revista Electrônica de Direito Civil, Vol.4, n.º1, 2015, 

pp.1-11 

Publicado a: 08-08-2015 https://civilistica.emnuvens.com.br/redc/article/view/592 

 
_ António, Isa, “Estatuto e Competências da Entidade Reguladora da Saúde. Em 

especial emmatéria de defesa da concorrência” in Revista Electrónica da Faculdade 

de Direito do Porto (RED) do CIJE (Centro de Investigação Jurídico-Económica), n.º1, 

Fevereiro de 2015 https://cije.up.pt/pt/red/edicoes-anteriores/2015-nordm-1/ 

ISSN 2182-9845 
 

 
Anode 2014: 

_ António, Isa, “As Parcerias Público-Privadas na Saúde: Análise e Reflexão sobre 

alguns Aspectos Económico-Financeiros”, in Revista Electrónica da Faculdade de 

Direito do Porto (RED) do CIJE (Centro de Investigação Jurídico-Económica), n.º2, 

Junho de 2014 

https://cije.up.pt/pt/red/edicoes-anteriores/2014-nordm-2/   ; ISSN 2182-9845 

http://www.cadernosdedereitoactual.es/ojs/index.php/cadernos/author
https://cije.up.pt/pt/red/edicoes-anteriores/2015-nordm-3/a-proposito-do-poder-de-modificacao-unilateral-do-contrato-por-parte-contraente-publico-ldquoius-variandirdquo/
https://cije.up.pt/pt/red/edicoes-anteriores/2015-nordm-3/a-proposito-do-poder-de-modificacao-unilateral-do-contrato-por-parte-contraente-publico-ldquoius-variandirdquo/
https://cije.up.pt/pt/red/edicoes-anteriores/2015-nordm-3/a-proposito-do-poder-de-modificacao-unilateral-do-contrato-por-parte-contraente-publico-ldquoius-variandirdquo/
https://cije.up.pt/pt/red/edicoes-anteriores/2015-nordm-3/a-proposito-do-poder-de-modificacao-unilateral-do-contrato-por-parte-contraente-publico-ldquoius-variandirdquo/
https://cije.up.pt/pt/red/edicoes-anteriores/2015-nordm-3/a-proposito-do-poder-de-modificacao-unilateral-do-contrato-por-parte-contraente-publico-ldquoius-variandirdquo/
http://seer.ucp.br/seer/index.php?journal=LexHumana
https://civilistica.emnuvens.com.br/redc/article/view/592
https://cije.up.pt/pt/red/edicoes-anteriores/2015-nordm-1/
https://cije.up.pt/pt/red/edicoes-anteriores/2014-nordm-2/


Página 20 de 54 
 

Anode 2012: 

_ António, Isa, “A Responsabilidade do Estado por Actos Médicos: entre a 

«Présomption de faute» francesa e a «Objectivização» espanhola. Breve resenha 

comparativa”, in Revista da Faculdade de Direito da Universidade Lusófona do Porto, 

vol.2, n.º2, Abril, 2013, pp. 96-116 

file:///C:/Users/Isa%20Ant%C3%B3nio/Desktop/3250-Texto%20do%20artigo-

11221-1- 10-20130403%20(1).pdf 

 

 
_ António, Isa  /Maia, Catherine, “O Nascimento de um novo Estado: A 

proclamação de independência do Sudão do Sul em 9 de Julho de 2011. O terminus do 

Conflito do Darfur?”, in Revista da Faculdade de Direito da Universidade Lusófona do 

Porto, vol.2, n.º2, Abril, 2013, pp. 247-251. 

file:///C:/Users/Isa%20Ant%C3%B3nio/Desktop/3992-Texto%20do%20artigo-

13229-1- 10-20131106.pdf 

 
 

 
XV - CONGRESSOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

 

 
EM 2026 

Janeiro de 2026 – Participação como Palestrante convidada na Bienal de 

Jurisprudência em Direito da Medicina, organizado pelo Centro de Direito 

Biomédico (Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra) 

 
EM 2025 

27-05-2025 - Organizadora/membro da comissão científica/moderadora do evento 

científico: “Inteligência Artificial sob a lupa do Direito e da Justiça – 1.ª edição” 

[co- organização CEJUR/ EDUM/ JUSGOV/ ASSOCIAÇÃO DE DIREITO 

ADMINISTRATIVO/ AEDUM] 

Palestrantes: 

• Catarina Sarmento e Castro – ex-Ministra da Justiça e Professora de 

Direito na Faculdade de Direito na Universidade de Coimbra 

• Ricardo de Oliveira e Sousa – Juiz Desembargador e Vice-Presidente do 

Tribunal Central Administrativo – Norte / seção do contencioso 

administrativo 

• Daniel TorresGonçalves –Advogadoeex-membro doConselho Nacional de 

Ética para as Ciências da Vida 

file:///C:/Users/Isa%20AntÃ³nio/Desktop/3250-Texto%20do%20artigo-11221-1-10-20130403%20(1).pdf
file:///C:/Users/Isa%20AntÃ³nio/Desktop/3250-Texto%20do%20artigo-11221-1-10-20130403%20(1).pdf
file:///C:/Users/Isa%20AntÃ³nio/Desktop/3250-Texto%20do%20artigo-11221-1-10-20130403%20(1).pdf
file:///C:/Users/Isa%20AntÃ³nio/Desktop/3250-Texto%20do%20artigo-11221-1-10-20130403%20(1).pdf
file:///C:/Users/Isa%20AntÃ³nio/Desktop/3992-Texto%20do%20artigo-13229-1-10-20131106.pdf
file:///C:/Users/Isa%20AntÃ³nio/Desktop/3992-Texto%20do%20artigo-13229-1-10-20131106.pdf
file:///C:/Users/Isa%20AntÃ³nio/Desktop/3992-Texto%20do%20artigo-13229-1-10-20131106.pdf
file:///C:/Users/Isa%20AntÃ³nio/Desktop/3992-Texto%20do%20artigo-13229-1-10-20131106.pdf
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20-05-2025 - Organizadora/membro da comissão científica/moderadora do evento 

científico: “Encontros de Direito da Saúde e Bioética- Autonomia do Doente em Fim 

de Vida” - 29 Edição [co-organização JUSGOV] 

Palestrantes: 

• João Macedo – Doutor em Bioética e Docente na Escola de 

Enfermagem da Universidade do Minho 

• Eduarda Castro – Advogada e Relatora adjunta do Conselho de 

Deontologia do Porto da Ordem dos Advogados 

• Matilde Gomes – Médica Psiquiatra (em regime de internato 5.º 

ano) e Investigadora no Instituto de Investigação em Ciências da Vida e da 

Saúde(ICVS) 

 

 
15-05-2025 - Membro da comissão científica do congresso do evento científico “O 

FUTURO COM IA: DESAFIOS E OPORTUNIDADES” [co-organizado pelas 

licenciaturas em Gestão de Empresas e em Solicitadoria do ISCET] 

Apresentouacomunicação inserida no “eixotemático: IA e Democracia” 

OPapel do Direito Administrativo de Regulação no Contexto Laboral "invadido" pelos 

Desafios (inesperados?) da Inteligência Artificial 

Revisora blindreview de trêscomunicações 
 

 
24-03-2025 – Palestrante convidada no evento científico “Mesa Redonda Under 

the Umbrella: Interrupção Voluntária da Gravidez”, organizado pelo 

Departamento de Direitos Humanos e Sexualidade NEMUM – Escola de Medicina 

da Universidade do Minho. 

Outros palestrantes membros de organismos de saúde e entidadesreguladoras: 

Margarida Silvestre 

Fernando Cardoso Ricardo 

Teresa Bombas 

Alexandra Dinis 

 

 
EM 2024 

27 julho: Summer School –Elsa.Uminho (2 horas –aulalecionada em 

inglês) Aula: Revolução da Inteligência Artificial na Bioética 
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1G junho: Intervenção em Evento organizado pela ASSOCIAÇÃO DE DIREITO 

ADMINISTRATIVO (ADA) 

Comunicação: IA na Justiça Administrativa: alcancee implicaçõesjurídico-práticas 
 

 
24 maio: Seminário sobre o Direito à Saúde no seio da União Europeia, coord. 

Alessandra Silveira; Pedro Madeira Froufe (EDUM), no âmbito da cadeira de “Direitos 

e Políticas II”, Mestrado de Direito da União Europeia 

Comunicação/Aula (2 horas): O direito do cidadão europeu à saúde: reflexões 

críticas sobre os desafios atuais (Responsabilidade resultante da IA e da digitalização 

na área da saúde - Problemas na relação clínica entre médico/estabelecimento de 

saúdee doente) 

 

 
17 maio: Mesaredonda“Inteligênciaartificialea Investigaçãocriminal” 

Organização: Procuradoria da República da Comarca de Leiria – no âmbito da 

formação cibercrime (Local: Leiria –Auditório NERLEI – Av. Bernardo Pimenta) 

Comunicação: Perspetiva Jurídica e respetivo enquadramento jurídico dos 

fenómenos criminais 

 

 
13 maio: Jornadas Internacionaisde Direito do Trabalho(ISCET) 

Moderação/Organização/Comissão Executiva/Comissão Científica: Isa 

António, Jorge Barros Mendes, Melanie Neiva Santos 

Apresentação de Comunicação: O impacto da IA no mercado de trabalho: como 

proteção os direitos humanose laborais do trabalhador ainda mais vulnerável? 

 

 
10 maio: X Congresso Direito na Lusofonia, EDUM 

6.ºpainel: Direitos pessoaise sociais/Mesaparalela 3 (15h00) 

 
Comunicação: 

Osdireitoshumanosdo doenteemriscoperante o advento da IA na medicina? 
 

 
03 de maio: ENCONTROS DEDIREITODA SAÚDE E BIOÉTICA – 1.ª edição 

Painel I - “DESAFIOSDA IA PARA A MEDICINA EBIOÉTICA”/ Painel II - “DESAFIOS 

REAISDA NOVA LEI DE SAÚDE MENTAL” 
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Comunicação no âmbito do Painel I: O Advento da IA na medicina: que futuro para 

os direitos do paciente e da Bioética? Reinvenção do Juramento de Hipócrates? 

Organização: Isa António, JUSGOV, E-TECH, JUSLAB, João Macedo. 
 

 
26 a 28 de março: VI SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE DIREITOATUAL (VISINDA) 

GRUPOTEMÁTICO: 12) GT Direitoshumanosebioética 

_Os direitos humanos do paciente em risco perante o advento da inteligência artificial 

na medicina? 

 
GRUPOTEMÁTICO: 13) GT Direitos Sociaise Políticas Públicas 

_Estado Social em risco de colapso? Reflexão crítica sobre as políticas públicas do 

Estado Português com a efetivação do direito à segurança social e do direito à 

“habitação condigna” 

 
14 de março: Participação na 3.9 edição do Curso Breve em Formação do Direito e 

Tecnologia, Organização: Eva Sónia Moreira, Patrícia Sousa Borges e Tiago Branco 

Costa (EDUM) 

Sessão (1h30) intitulada: A tecnologia ao serviço da investigação clínica e do 

progresso médico 

 
12 de março: Organização do Evento de homenagem ao “DIA DO CONSUMIDOR” 

sob o título “Proteção dos direitos do consumidor: da teoria àprática”, ISCET 

Organizaçãoe moderação. 
 

 
1G janeiro: Bienal de Jurisprudência de Responsabilidade Médica, Coord. Centro de 

Direito Biomédico, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra 

Comunicação: Aspetos controvertidos na jurisprudência portuguesa sobre o erro 

médico e sua responsabilização. Propostas. 

 

 
EM 2023 

_17 novembro: XVI Encontro de Professores de Direito Público, na Academia 

Militar, Lisboa, coord. José Fontes, Catarina Santos Botelho, Francisco Pereira 

Coutinho e Dulce Lopes 

 
Comunicação: 

_ A problemática em torno da Responsabilidade do Estado pelo abuso da força 



Página 24 de 54 
 

perante o cidadão. 

 
_21 de outubro: Participação na 3.9 edição do Curso Breve em Formação do Direito 

do Desporto, Organização: Patrícia Sousa Borges (EDUM) 

Sessão (2 horas) intitulada: 

_Saúde no desporto: algumas problemáticas sobre os direitos dosdesportistas 

enquanto doentes 

 

 
22 de setembro: Workshop do CURSO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA DE 

ÁRBITROS DE CONSUMO, sob coord. Prof.9 Doutora Sandra Passinhas, 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra 

 
Comunicação: 

_A funçãodojuiz-árbitro de consumo na defesa da Constituição: aproteçãodoutente 

dos serviços públicos essenciais 

 
16 maio – Organização do Seminário intitulado: «A agenda para o trabalho digno: 

medidas edesafios», Instituto Superior de Ciências Empresariais e do Turismo. 

Escopo do evento: alcance da tutela dos direitos fundamentais do trabalhador à luz 

das mais recentes alterações legislativas. 

 

 
28 abril – SEMINÁRIO “DIREITOS SOCIAIS EM RISCO”, palestrante e organização em 

colaboração com a ELSA.UMINHO 

Comunicações: 

DoutorTiago Branco Costa-"Direitosdo doente em risco: A privacidade eaproteção 

de dados dos pacientes na era da saúde digital" 

 
Doutora Isa António - "O direito àsegurança social: desafiosàs políticas públicasdo 

Estado" 

 
3-4 abril – VI Encontro Iberoamericano de Direito e Desenvolvimento (VI EIADD), 

Organização Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR), Curitiba 

Comunicação: 

_ Desafios do “Estado de Direito Democrático” perante a Digitalização: estarão os 

“E- States” reféns do algoritmo? Transparência como política pública da governance 

digital 

 
31 março – Ciclo de Eventos Científicos, Organização: ELSA.Universidade do 

Minho, EDUM. 
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Comunicação: 

_ O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA COMO MATRIZ DO NOVO PARADIGMA DOS 

CUIDADOS MÉDICOS: A problemática em torno da Humanização da Medicina 

e da Revolução Digital na Saúde 

18 março – 2.9 edição do Curso Breve em Formação do Direito do Desporto, 

Organização: Patrícia Sousa Borges (EDUM) 

Sessão (2 horas): ATutela do direitoàsaúde do desportista 

 
1 março - 2.9 edição do Curso Legal Research: O que é e como se faz?, 

Organização: Conselho Nacional de Estudantes de Direito e ao Núcleo de 

Estudantes de Direito e Relações Internacionais da Universidade Portucalense 

Comunicação: 

_Investigação em Direito Administrativo 

 
1-2 fevereiro - IV Congresso Internacional sobre o Futuro do Direito (IV 

FUTURELAW), Faculdade de Direito e Ciência Política da Universidade Lusófona, 

Porto – Portugal. 

 
PAINEL: Painel 8 – DIREITO ÀSAÚDE, INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E MIGRAÇÕES 

 
Comunicação: 

O «Direito à Saúde» enquanto «Direito Social Especial» de justiciabilidade direta 

nos Tribunais: reflexão críticasobre o entendimento clássicovigente em Portugal 

 
 

 
CONGRESSOS EM 2022 

 

 
24-25 janeiro 2022 – II Scientific Conference “LegalTech, Artificial Intelligence and 

the Future of Legal Practice”(IIJURISTECH), Instituto Politécnico de Leiria, Instituto 

Jurídico Portucalense e o Instituto Iberoamericano de Estudos Jurídicos – 

IBEROJUR. Comunicação: 

A Inteligência Artificial na Administração Pública: os desafios jurídicos e riscos 

para os direitos fundamentais dos administrados e para o Estado de Direito 

Democrático 

 
28-29 janeiro - III Congresso Internacional sobre o Futuro do Direito, organizado 

pela Universidade Lusófona do Porto e o Instituto Iberoamericano de Estudos 

Jurídicos – IBEROJUR. 

Comunicação: 

A Transparência como Paradigma da nova Governance Pública: em defesa da 
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sua consagração no Código do Procedimento Administrativo 

23 fevereiro– Universidade Lusíada do Porto. 

Comunicação: 

Serviçonacional de saúde– uma conquista de abril em risco? 
 

 
24 fevereiro – SEMANA DE DIREITO - Congresso sobre o Direito à Saúde, organizado 

pela Associação de Estudantes de Direito (AEDUM). 

 
Comunicação: 

Serviçonacional de saúde– uma conquista de abril em risco? 
 

 
7 março 2022 – Membro da Comissão Científica e oradora do “14th World 

Conference on Bioethics, Medical Ethics and Health Law” (Coordenação: Professor 

Doutor Rui Nunes) Comunicação: 

Cuidados de saúde centrados na pessoa e os direitos fundamentais do doente: O 

direito à plena informação e o direito à autonomia decisória do doente como 

concretizações do princípio da dignidade humana 

 
22 abril 2022 – Ciclo de Webinares “Diálogos de Direito do Desporto: Atutela do Direito 

à Saúde dos Desportistas”, organizado pela Escola de Direito da Universidade do 

Minho” e Associação Portuguesa de Direito (Coordenação: Patrícia Sousa Borges). 

 
Comunicação: 

O direito à saúde dos desportistas: o caso especial dos desportistas transgéneros 

e dos desportistas com o corpo modificado. 

 
28 abril 2022 – Seminario: lavori atipici ed economia digitale – prospettiva luso-italo 

brasiliana, organizado pela Università degli Studi di Roma "La Sapienza", 

dall'Istituto Iberoamericano de Estudos Jurídicos- IBEROJUR e dal Dottorato in Diritto 

dell'Università Lusófona 

 
Comunicação: 

O teletrabalho em Portugal e a proteção dos dados pessoais do trabalhador: 

formas abusivas de controlo e fiscalização do empregador 

 
12-13 maio – Membro da Comissão Científica, membro da Comissão Executiva e 

Oradora do I Congresso internacional de direito, justiça e desenvolvimento 

sustentável (CIDJDS), organizado em parceria pelo Instituto Superior de Ciências 

Empresariais e do Turismo – ISCET e IBMEC (SÃO PAULO) 

Comunicação: 

ISA ANTÓNIO EJOÃO MACEDO - O“plano de parto” como mecanismo de salvaguarda do 
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direitoàautodeterminaçãoeàautonomia da mulheremcontexto obstétrico 

 
Comunicação: 

ISA ANTÓNIO E PATRÍCIA SOUSA BORGES - O advento da inteligência artificial na 

administração pública: Entre a sustentabilidade das smart cities e os riscos para o 

cidadão 

 
11-12 julho 2022 – II Seminário Luso-Brasileiro de Direito Público, organizado pelo 

Instituto Iberoamericano de Estudos Jurídicos(IBEROJUR) ea Associação de Estudos 

Europeus de Coimbra (AEEC), Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 

 
Linhatemática: Direitos Fundamentais em plano Luso-brasileiro 

 
Comunicação: O direito fundamental do cidadão a uma governação 

democrática anteoadventodaInteligência Artificial: osentidoealcance do 

“direitoàdemocracia” 

 
13 julho 2022 - Global Meeting in European Law: The European Union as a Global Player 

for Democracy and Fundamental Rights (EU.CRACY2022), organizado pela DEE 

International Publishing no âmbito da Ação Jean Monnet, no culminar da execução 

de uma ação "Módulo Jean Monnet". 

 
Comunicação: PALESTRA DE ENCERRAMENTO DO EVENTO - Desafios Atuais no 

Espaço de Liberdade, de Segurança e de Justiça: Cooperação e Desenvolvimento 

 
21 outubro 2022 – Scientific Conference “LEGAL ASPECTS OF 

ARTIFICIAL INTELLIGENCE APPLICATION IN MEDICINE AND HEATHCARE” (I 

LEGALMED) - Hosted 

by AFMKrakow University – Poland) 

LINHA TEMÁTICA/Group 2: Regulatory Challenges, Human Rights and Artificial 

Intelligence 

Comunicação: A violação dos direitos à autodeterminação da mulher grávida-

parturiente e do direito ao consentimento informado: Retrato da violência obstétrica 

em Portugal 

 
3-4 novembro 2022 - VI Jornadas Luso-Brasileiras de Responsabilidade Civil 

“com a temática “Responsabilidade Civil no mundo digital” (Faculdade de Direito 

da Universidade de Coimbra) 

Comunicação: A violação dos direitos à autodeterminação da mulher grávida-

parturiente e do direito ao consentimento informado: retrato da violência obstétrica 

em Portugal 
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11 novembro 2022 - COLÓQUIO LUSO-ESPANHOL DE RESPONSABILIDADE 

MÉDICA (DIREITO COMPARADO NA DOUTRINA E NA JURISPRUDÊNCIA) 

Co-organização (Doutora Isa Antónioe Prof. Doutor Carlos Abreu Amorim) 

Comunicação: Responsabilidade médica obstétrica: reflexões sobre a tutela dos 

direitos fundamentais damulher grávida e parturiente 

 
CONGRESSOS EM 2021 

25-26 janeiro 2021 – ISeminário ítalo-brasileiro de direitosfundamentais- Pádua 

Comunicação: “A Procriação Medicamente Assistida: inseminação post-mortem” 

 
29-30 janeiro 2021 - II Congresso internacional sobre o futuro do direito: II 

Futurelaw, Universidade Lusófona do Porto 

Comunicação: “O impacto da tecnologia no setor da saúde e nos direitos 

fundamentais do doente” 

 
12 março 2021 – II Congresso de Direito da Saúde, org. AEDUM 

 
Comunicação: “A saúdecomobem: perspetiva jurídica” 

16 abril –Colóquio Transformação Digital e Proteçãode Dados, organizadopelo ISCET 
 

 
Comunicação: “O teletrabalho em Portugal e a proteção dos dados pessoais do 

trabalhador: formas abusivas de controlo efiscalização do empregador” 

 
23 junho 2021 - VII Congresso internacional direito da lusofonia: Dizer o Direito: o papel 

dos Tribunais noséc. XXI, organizadopela Escolade DireitodaUniversidade do Minho 

Comunicação: “O papel do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem perante a 

colisão dos direitos fundamentais do político e do jornalista: Direito ao “Bom-

nome”, à “Reputação”, à “Reserva da vida privada”, Liberdade de expressão e 

Liberdade de Imprensa” 

 

 
23 julho – ICongresso Internacional sobre os Novos Desafiosdos Direitos Humanos 

Comunicação: “Os direitos humanos das pessoas portadoras de deficiência em tempos 

de pandemia Covid-19: análisecrítica das políticas públicas do Estado” 

 

 
6 a 8 outubro – Comissão Científica da 3.9 edição da Conferência Euroamericana 

para o Desenvolvimento dos Direitos Humanos (CEDH 2021), intitulado: "Dimensões 

dos Direitos Humanos na Resposta à COVID-1S" (Coimbra) 
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E participante com a Comunicação: “Os direitos humanos das pessoas portadoras 

de deficiência em tempos de pandemia Covid-19: análise crítica das políticas 

públicas do Estado” 

 

 
21-outubro –Simpósio Internacional Ética Jurídica no Ambiente Digital (I ETHOSDIG) 

Comunicação: “A digitalização e a inteligência artificial no setor da saúde: Que 

proteção de dados pessoais e clínicos do doente?” 

 

 
2G-30 outubro – V Congresso Internacional de Direito, Governança e Inovação (V 

CIDIGIN), organizada pela Universidade de Florianópolise Iberojur 

Comunicação: “A avaliação de impacto ambiental como instrumento de boa 

governança ao serviço da Agenda 2030” 

18 novembro – Congresso de Direito e Inteligência Artificial: “E se a Inteligência 

Artificial cuidar de mim?”, organizado pela Associação de Estudantes de Direito da 

universidade do Minho 

Comunicação: “A AI e as novas tecnologias de saúde: ganhos em saúde e desafios 

para os direitos fundamentais do doente” 

 

 
3-dezembro – IA e Robótica: Painel de Jovens Investigadores, da Escola de Direito 

na Universidade do Minho 

Comunicação: A IA e a modernização administrativa: uma reconfiguração do Estado 

e do cidadão 

 

 
CONGRESSOS EM 2020 

 

 
Organização do Webinarintitulado:“Lay-off e os direitosdostrabalhadores em temposde 

Pandemia Covid 19”, ISCET – a 4 de junho 

 
Participante do Webinar, com a seguinte comunicação: “Contratação pública em 

Portugal em tempos de pandemia Covid-19: alterações e reflexões”, Universidade 

Federal do Estado do Rio de Janeiro 

 
Membro da Comissão Científica da II Conferência Euroamericana para o 

Desenvolvimento dos Direitos Humanos (CEDH2020) – “Agenda 2030: Um novo 

Capítulo para a Evolução dos Direitos Humanos” – 12 e 13 de outubro, Coimbra 
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CONGRESSOS EM 201G 

25 abril: III Congresso Euroamericano de Derechoy Política 2019, Facultad de 

Cienciasde la Educación del Campus de Ourense de la Universidade de Vigo 

(Galicia, Espanha) Comunicação: Odoente do Serviço Nacional de Saúde no limbo: 

confrontoentre odireito à saúde e o direito à greve dos profissionais de saúde 

 
30 abril: Congresso intitulado “Direitos das Mulheres: Direitos Humanos" para 

"(Des)Igualdade de género: uma questão ultrapassada?" organizado pela 

Associação de Estudantes de Direito da Universidade do Minho 

Comunicação: Discriminação da mulher grávida no contexto 

laboral Link para consulta   sobre a   sínteseda 

intervenção: 

http://www.comumonline.com/2019/05/escola-de-direito-da-um-acolheu-

conferencia- sobre-desigualdade-de-genero/ 

 
2maio: INTEROP – EU Digital Single Market as a political calling: interoperability as 

the way forward (Projeto Jean Monnet) – “INTEROP: A UE eo Mercado Único Digital” 

 
Comunicação: O “mercado único digital” da contratação pública: a emergência 

da concorrência e da regulação perante os novos desafios 

17 maio: Moderação e Co-Organização das III Jornadas de Registos e Notariado, 

 
ISCET 11 julho: I Seminário Luso-brasileiro de Direito Público, UniversidadeLusófona 

do Porto 

Comunicação: A tutela indemnizatória do privado no âmbito da contratação pública: em 
especial, a“perdadechance” 

 
6 outubro: Moderação da Conferência “Descentralização Administrativa”, com os 

seguintes oradores - Dr. Paulo Cunha, o Doutor João Pacheco de Amorim, o Dr. 

Pedro Santos Azevedo, o Dr. Diogo Duarte Campos ea Dr.9 Ana Filipa Urbano. 

 
14a 16 outubro: 

Organização da I Conferência Euroamericana para o Desenvolvimento dos Direitos 

Humanos – OIT, 100 anos depois (CEDH2019)”, Coimbra 

 

Moderação e Coordenadora dasessão temática: Direitos dos trabalhadores 

na Era da Revolução Tecnológica e Digital 

 
21 outubro | 14h30 – 17h30 - Sessão de Apresentação 

▪ Debate entre o Bloco de Esquerda, o Partido do Centro Democrático Social, o 

Partido Social Democrata e o Partido Socialista, moderado pela Prof. Dra. Isa 

António, da Escola de Direito da Universidade do Minho. 

 
8 novembro: I Jornadasdo JUSLAB|Laboratórioda 

http://www.comumonline.com/2019/05/escola-de-direito-da-um-acolheu-conferencia-sobre-desigualdade-de-genero/
http://www.comumonline.com/2019/05/escola-de-direito-da-um-acolheu-conferencia-sobre-desigualdade-de-genero/
http://www.comumonline.com/2019/05/escola-de-direito-da-um-acolheu-conferencia-sobre-desigualdade-de-genero/
http://www.comumonline.com/2019/05/escola-de-direito-da-um-acolheu-conferencia-sobre-desigualdade-de-genero/
http://www.comumonline.com/2019/05/escola-de-direito-da-um-acolheu-conferencia-sobre-desigualdade-de-genero/
http://www.comumonline.com/2019/05/escola-de-direito-da-um-acolheu-conferencia-sobre-desigualdade-de-genero/
http://www.comumonline.com/2019/05/escola-de-direito-da-um-acolheu-conferencia-sobre-desigualdade-de-genero/
http://www.comumonline.com/2019/05/escola-de-direito-da-um-acolheu-conferencia-sobre-desigualdade-de-genero/
http://www.comumonline.com/2019/05/escola-de-direito-da-um-acolheu-conferencia-sobre-desigualdade-de-genero/
http://www.comumonline.com/2019/05/escola-de-direito-da-um-acolheu-conferencia-sobre-desigualdade-de-genero/
http://www.comumonline.com/2019/05/escola-de-direito-da-um-acolheu-conferencia-sobre-desigualdade-de-genero/
http://www.comumonline.com/2019/05/escola-de-direito-da-um-acolheu-conferencia-sobre-desigualdade-de-genero/
http://www.comumonline.com/2019/05/escola-de-direito-da-um-acolheu-conferencia-sobre-desigualdade-de-genero/
http://www.comumonline.com/2019/05/escola-de-direito-da-um-acolheu-conferencia-sobre-desigualdade-de-genero/
http://www.comumonline.com/2019/05/escola-de-direito-da-um-acolheu-conferencia-sobre-desigualdade-de-genero/
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Justiça Painel: Inovação na Justiça/Desafios Societais 

comunicação: Odireito do administrado àinformaçãoambiental: um direitoporefetivar? 

 
4 dezembro: I Congresso de Direito da Saúde: “Novas dimensões da legis artis 

medicinae à luz do Século XXI” – Auditório Nobre da Escola de Direitoda 

Universidade do Minho Organização em colaboração com a AEDUM 

comunicação: As novas dimensões da legis artis medicinae e reflexo na 

responsabilidade por erro médico. 

 
CONGRESSOS EM 2018 

 
21-março-2018: VIIIJornadas de Direitodo Trabalho, Instituto Politécnico deTomar 

Comunicação: “A discriminação da mulher grávida no trabalho” 

 
23-março-2018: Congresso Internacional “Direitona Lusofonia”, Escola de 

Direito, Universidade do Minho 

Comunicação: “A Administração Pública Eletrónica: vantagens eperigos para os direitos 

fundamentais dos administrados” 

 
5-abril-2018: co-Organizadora e Moderadora da Palestra sobre “Corrupção e 

Governança emanálise”, no ISCET (intervenientes: Paulo Teixeira de Morais e Paulo 

Batalha) 

 
27-abril-2018:"IVEncontroInternacionalTransformaçõesRecentesdoDireitodo 

Trabalho Ibérico – Proteção de Dados", no Tribunal da Relação do Porto 

Comunicação: “O Encarregado de Dados” 

 
4-maio-2018: Formadora no Curso Intensivo sobre o Regulamento Geral de 

Proteção de Dados, no ISCET 

 
Comunicações/Temas tratados: 

- “O Encarregado de Dados” 

- “Regime sancionatório do RGPD” 

 
18-maio-2018: co-Organizadora e Moderadora das II Jornadas de Registos e 

Notariado, no ISCET 

 
7-junho-2018: I Future Law – I Congresso Internacional sobre o Futuro 

do Direito, Escola de Direito, Universidade Católica do Porto 

Comunicação: A Administração Pública Eletrónica: Os direitos fundamentais 

dos administrados à luz do Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais 

 
28-junho-2018: Workshop na Universidade do Minho atinente à Procriação 

Medicamente Assistida - Reflexões a propósito do recente Acórdão do Tribunal 
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Constitucional Comunicação:“A gestação de substituição: dilemas éticos, legais 

ejurisprudenciais” 

 
21-setembro: Jornadas de Descentralização Administrativa, Instituto Jurídico 

da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra 

Comunicação: “A descentralização administrativa e o serviço público de saúde” 

 
Entre 15 a 17 de outubro: Coordenadora do Simpósio de Investigaçãon.º 38, atinente 

ao tema: O Direito Humano à “igualdade no trabalho”: em especial, a 

discriminação da mulher grávida no contexto laboral na União Europeia, III 

Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra (CIDHC), Faculdade de 

Direito, Universidade de Coimbra 

9-novembro: Jornadas Luso-brasileiras de responsabilidade civil, na Faculdade de 

Direito da Universidade de Coimbra 

Comunicação: “A Tutela indemnizatória do privado no âmbito da contratação pública: 

em especial, a “perda de chance”. 

 

 
23-novembro: Co-organizadora no I Congresso Internacional de Direito Civil, ISCET 

Oradorano painel: “Asnovas tecnologiaseatutela da personalidade jurídica” 

Comunicação: A tutela dos direitos de personalidade das crianças: os "novos" 

limites legais? 

 
12-dezembro: Debate em formato de Mesa redonda sobre "Fim de Vida em 

Debate: Direito, Legislação e Cuidados", na Escola de Direito da Universidade do 

Minho (palestrantes: Prof. Doutor Bacelar Gouveia, Doutora Isa António, Dra. Teresa 

Macedo, Dr. João Macedo) 

 

 
CONGRESSOS EM 2017 

 

 
30-janeiro: Seminário da Universidade de Aveiro sobre “(Des)complicar o Orçamento de 

Estado de 2017” 

Comunicação: Parcerias Público-Privadas no setor da saúde 
 

 
31-março: I Jornadas Internacionais de Resolução de Litígios de Consumo: Entre o 

Processo e a Arbitragem (IPCA) 

Comunicação: ”O sobreendividamento do consumidor perante as instituições 
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financeiras: fatores e mecanismos de proteção legal” 

 
11-abril: Congresso Internacional CIVE MORUM, organizado pela Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto. 

 
Apresenteiduascomunicações: 

_” AÉticaea (des)Regulação do Setor Financeiro na União Europeia” 

_” O direito fundamental a ter um filho: Os dilemas ético-jurídicos em torno da “Lei de 

Maternidade de Substituição” em Portugal” 

 
19-maio: I Jornadas de Registos e Notariado, Instituto de Ciências 

Empresariais e do Turismo 

Comunicação: O Registo da "Marca": função, alcance e limites 

 
29-30-junho: I Congreso Internacional de Derecho, Gobernanza e Innovación (I 

CIDIGIN) Comunicação: O Poder de Modificação Unilateral do Contrato 

Administrativo e seus Limites. 

 
12-14-julho: III Congresso Internacional Dimensões dos Direitos Humanos (III 

CONDIM) 

 
Apresentou duascomunicações: 

_“A insegurança do consumidor perante as instituições financeiras: 

mecanismos de proteção legal” 

_” A proteção dasinformaçõesclínicas do doente europeu no “ciber-espaço” 

 
7-8-setembro: CONPEDI –Universidade do Minho, Escola de Direito 

Moderadora do grupo de políticas públicas e de direitos sociais e apresentou a 

Comunicação: “O Poder de Modificação Unilateral do Contrato Administrativo e 

seus Limites” 

 
4-6-outubro: IV Simpósio Internacional Consinter – Universitat de Barcelona, Facultat 

de Dret 

 

Comunicação: “Violação no Casamento enquanto Forma do Crime de Violência 

Doméstica” 

 
22-23-novembro: “Constitutionalism in a Plural World” – Universidade Católica do 

Porto, Escola de Direito 

 
Comunicação: “Democracy in crisis and political propaganda of appeal to the 

masses: Influence on minority rights” 

 
 

 
CONGRESSOS EM 2016 



Página 34 de 54 
 

22- fevereiro: V Forum de Expertos y Jóvenes Investigadores en Derecho y Nuevas 

Tecnologias(Fodertics), na Facultad de Derecho, da Universidade de Salamanca 

Comunicação: “A protecção de dados clínicos do doente europeu no “ciber-

espaço”: vulnerabilidade do sigilo médico” 

 
17-março: IV Colóquio Luso-Brasileiro Direito e Informação: “Direito e Informação 

na sociedade em rede”, na Faculdade de Letras da Universidade do Porto 

Comunicação: “Liberdade de Imprensa e Direito ao “Bom-nome”, à“Reputação” 

e à“Reserva da vida privada”: colisão de direitos” 

 

 
7-abril: Encontro de Direito do Trabalho: “Transformações Recentes do Direito do 

Trabalho Ibérico”, na Faculdade de Direito da Universidade do Porto. 

Comunicação: “O direito fundamental do trabalhador à confidencialidade das 

comunicações electrónicas no contexto laboral e o despedimento com justacausa (?)” 

18 e 19 -abril: I Congresso de Direito Internacional em Transição (CONDIT): “Da 

Magna Carta o reconhecimento global dosdireitoshumanos”, no Instituto Politécnico 

do Cávado e do Ave, em Barcelos 

Comunicação: “O Provedor de Justiça: Poderese Fragilidades” 
 

 
21- abril: I Congresso de Direito Transnacional (Conditrans) “Desafios e 

perspectivas na contemporaneidade”, na Facultad de Derecho, da Universidade de 

Salamanca 

Comunicação: “A União Europeia perante os Direitos Humanos dos“Refugiados” 
 

 
5 a 7-maio: Congresso Internacional de Estudos Europeus comemorativo dos 30 

anos da ADEE, “Desafios Contemporâneos na Europa”, na Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra. 

Comunicação: “A protecção de dados clínicos do doente europeu no “ciber-

espaço”: vulnerabilidade do sigilo médico” 

 

 
12 e 13-maio: Congresso de Contabilidade Pública, no Instituto Politécnico 

de Setúbal 
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Comunicação: “Das Parcerias Público-Privadas no Sector da Saúde: O controlo externo 

do Tribunal de Contas” 

 

 
17-maio:Workshop na Escolade Direitoda Universidade doMinho, sobo tema:“Relações 

de mercadoedireitosfundamentais" 

Comunicação: “Mercado do medicamento:genérico vs. patente do 

medicamento de referência” 

 
19-maio: Seminário na Universidade de Aveiro: Descomplicar o orçamento de 

Estado do ano 2016 

 
Comunicação: 

20-maio: Congresso “Direito na Lusofonia”, na Escola de Direito da Universidade 

do Minho 

 
Comunicação: “A crise do Estado Social eodireito àsaúde” 

 
26-maio: I Congresso Internacional sobre Questões de Género, “Estudos de Género 

em debate: percursos, desafios e olhares interdisciplinares”, do Centro 

Interdisciplinar de Estudos de Género (CIEG), Instituto de Ciências Sociais da 

Universidade Nova de Lisboa 

 
Comunicação: “A Questão de Género na Relação Conjugal: a Violação no 

Casamento” 

 
22-junho: Seminário no Fórum da Câmara Municipal da Maia: 

Comunicação: Descomplicar o orçamento de Estado do ano 2016 

 
4 e 5-julho: V Congresso Ibero-Americano de Direitos Humanos na 

Universidade Portucalense 

 
Apresenteitrêscomunicações: 

_ A protecção dos Direitos Humanosdos Refugiados na União Europeia: uma 

promessa por cumprir? 

_Aautodeterminaçãosexual da mulher: aviolação no casamento 

_Adiscriminaçãoda mulher grávida no contexto laboral: perspectivajurisprudencial 

e comparada (co-autoria com Filipa Magalhães) 

 

 
6 a 8-julho: IXCongresso Português de Sociologia na Universidade do Algarve 

 
Apresenteiduascomunicações: 

_AQuestão de Género na Relação Conjugal: a Violação no Casamento 

_A União Europeia perante os Direitos Humanosdos“Refugiados” 
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14-julho: Participação em Summerschool na Faculdade de Direito da 

Universidade de Santiago de Compostela 

Comunicação: Responsabilidade Médica e Política do Medicamento em Portugal 

 
15 e 16-setembro: PlanEqual 2016 – 1º Simpósio sobre Políticas para a Igualdade e 

Investigação em Direitos Humanos e Género, do Núcleo de Estudos e de 

Intervenção Cívica do Instituto de Sociologia, da Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto 

 
Apresenteiduascomunicações: 

_ A Questão de “Género” na Relação Conjugal: A violência doméstica e a violação no 

casamento 

_Adiscriminação da mulher grávida no trabalho 
 

 
30-setembro: “Asprincipaismudançassociaiselaborais:novosdesafiosparao 

mundodo trabalho”, na Escola de Direito do Porto da Universidade Católica do Porto 

Comunicação: “O direito fundamental do trabalhador à confidencialidade 

das comunicações electrónicas no contexto laboral e o despedimento com 

justa causa (?)” 

 
10-outubro: II Condim na Universidade Portucalense 

 
Apresenteiduascomunicações: 

_ Medidas da administração da saúde em tempo de escassez (em co-autoria) 

_“Problemáticasatuais em torno do “medicamento genérico” 

 
25-novembro-2016: Comemoração dos 50 anosdo Código Civil, no ISCET 

 
Moderadora do Painel sobre Direito da Família 

Comunicação: Aresponsabilidade médicae o advento da mediação no setor da saúde 
 
 

 
CONGRESSOS EM 2015 

 
29 e 30 de Outubro: “I Congreso Ibero-Americano sobre Nuevos Desafíos Jurídicos (I 

CIBENJUR)”, Universidade de Santiago de Compostela – Área temática:  Políticas 

Públicas y Efectividad de los Derechos (opção: da saúde) 

 
Comunicação: A Efectividade do Direito jusfundamental à Saúde. A Regulação 

Independente enquanto Política Pública do Sistema de Saúde Português 

 
2e3deOutubro:CongressoInternacional“AutonomiaeheteronomianoDireitoda 

Família e no Direito das Sucessões”, FDUP: 
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Comunicação:“DireitoàCo-AdopçãoHomoparental”:ProblemáticasJurídicase 

Reflexão Crítica” 

 
6 a 8 de Setembro: Universidade Complutense de Madrid (CONPEDI) 

 
Comunicação: O«DireitoàSaúde»:«DireitoSocial Especial»dignodetutelaidênticaàdos 

«direitos de liberdade»(?) 

 
31 de Agostoe 1 de Setembro: Seminário Internacional FINFAM 

Comunicação: O incentivo aos“Contratos de Crédito ao Consumo”. Problemática 

Jurídica 

 
13-14 de março: ICongresso de Investigadores Lusófonos, in 

Faculdade de Direito do Porto: 

Comunicação: “AConcorrênciacomoImperativodeQualidadeedeEquidadeno Mercado 

daSaúde. Estatutoe Competênciasda Alta Autoridade da Concorrência” 

 
12 de março: V Jornadas de Direito do Consumo, in Instituto Politécnico de Leiria: 

Comunicação: “O serviço público de saúde” 
 
 

 
XVI - (APENAS) ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS CIENTÍFICOS 

 

 
CONGRESSOS EM 2018 

Dia 5-abril: co-Organizadora e Moderadora da Palestra sobre “Corrupção e 

Governança em análise”, no ISCET (intervenientes: Paulo Teixeira de Morais e 

Paulo Batalha) 

Dia 18-maio: co-Organizadora e Moderadora das II Jornadas de Registos e Notariado, 

ISCET 

 
CONGRESSOS EM 2017 

Dia 19-maio: co-Organizadora e Moderadora das I Jornadas de Registos e 

Notariado, ISCET 

Dia 5-dezembro: co-Organizadora e Moderadora da Palestra sobre o Crime de 

Violência Doméstica 

 
 

 
CONGRESSOS EM 2016 

Dia 22- abril: Evento sobre os 40 anos da CRP intitulado: “As Estórias da História da 

Assembleia Constituinte 1975/76”, realizado no âmbito do VIICiclo de Conferências 
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de Solicitadoria 

_Contou com a participação de deputadosconstituintes: Carlos Lage (PS), Amândio 

de Azevedo (PSD), Avelino Gonçalves (PCP) e como moderador o ex-deputado 

Eugénio Marinho 

Dia 16-maio: Eventosobre os 30 anos do Acto Único Europeu intitulado: “Os 30 anos 

do Acto Único Europeu…que futuro para a Europa?”, realizado no âmbito do VII 

Ciclo de Conferências de Solicitadoria 

_ Contou com a participação de eurodeputados: João Ferreira (PCP), Marinho e Pinto, 

Nuno Melo, e ex-eurodeputados Carlos Lage e Carlos Costa Neves, tendo como 

moderador o jornalista Júlio Magalhães 

 

 
COORDENAÇÃO DE AULAS ABERTAS 

2023-2024 

1. º semestre 

_PROTEÇÃO DE DADOS CLÍNICOS – AULA ABERTA LECIONADA PELO PROF. 

TIAGO BRANCO COSTA NA UC DIREITO EM SAÚDE, NO MESTRADO DE GESTÃO DE 

UNIDADES DE SAÚDE, UMINHO 

_ASPETOS JURÍDICO-PRÁTICOS RESPONSABILIZAÇÃO CRIMINAL DO 

PROFISSIONAL DE SAÚDE - AULA ABERTA LECIONADA PELO MAGISTRADO DO 

M.P. CELSO LEAL NA UC DIREITO EM SAÚDE, NO MESTRADO DE GESTÃO DE 

UNIDADES DE SAÚDE, UMINHO 

_ DIRETIVAS ANTECIPADAS DE VONTADE. PLANEAMENTO DA MORTE - AULA 

ABERTA LECIONADA PELO PROF. JOÃO MACEDO NA UC DIREITO EM SAÚDE, 

NO MESTRADO DE GESTÃO DE UNIDADES DE SAÚDE, UMINHO 

 

 
2. º semestre 

_ DIRETIVAS ANTECIPADAS DE VONTADE. PLANEAMENTO DA MORTE - AULA 

ABERTA LECIONADA PELO PROF. JOÃO MACEDO NA UC DIREITO E ÉTICA EM 

SAÚDE, NO MESTRADO DE ENGENHARIA BIOMÉDICA – ESPECIALIZAÇÃO EM 

GESTÃO CLÍNICA, UMINHO 

 

 
2022-2023 

_ DIRETIVAS ANTECIPADAS DE VONTADE. PLANEAMENTO DA MORTE - AULA 

ABERTA LECIONADA PELO PROF. JOÃO MACEDO NA UC DIREITO EM SAÚDE, 

NO MESTRADO DE GESTÃO DE UNIDADES DE SAÚDE, UMINHO 
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_ DIRETIVAS ANTECIPADAS DE VONTADE. PLANEAMENTO DA MORTE - AULA 

ABERTA LECIONADA PELO PROF. JOÃO MACEDO NA UC DIREITO E ÉTICA NA 

SAÚDE, NO MESTRADO DE ENGENHARIA BIOMEDICINA – VERTENTE GESTÃO 

CLÍNICA, UMINHO 

 

 
2021-2022 

Bruno Mestre, Juiz de Direito - “O USO DE SÍMBOLOS RELIGIOSOS NO 

LOCAL DE TRABALHO”, ISCET, 17 maio 2022. 

 
 
 

 
ARTIGOS CIENTÍFICOS REVISTOS 

 
Ano 2024: 

 
REVISTA JURÍDICA PORTUCALENSE (SCOPUS) 

Título do artigo: LEGAL SUPPORT OF THE RIGHTS OF THE CHILD AND THE 

GESTATIONAL COURIER IN THE CONTEXT OF THE FOURTH GENERATION OF 

HUMAN RIGHTS IN UKRAINE 

Datada revisão: 11-06-2024 
 

 
Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito – CONPEDI - 

“Grupo de Trabalho: DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA” 

 
Título do artigo: DA UTILIZAÇÃO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO NA 

INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 

Datada revisão: 30-04-2024 
 

 
REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICAS PÚBLICAS (SCOPUS) 

 
Título do artigo: 

MONITORAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS EM DIREITOS 

FUNDAMENTAIS: A REGULAÇÃO DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS POR MEIO 

DA CMED 

Datada revisão: 24-01-2024 

Título do artigo: DIÁLOGOS INSTITUCIONAIS NO CONTEXTO DA 

JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE: DESVELANDO DESAFIOS DE UMA EXPERIÊNCIA 

DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Datada revisão: 24-01-2024 
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Título do artigo: SAÚDE E DIREITO NA PANDEMIA DE COVID-19: A JUDICIALIZAÇÃO 

DA POLÍTICA PÚBLICA NO RIO GRANDE DO NORTE 

Datada revisão: 24-01-2024 
 
 

 
Ano 2023: 

 
REVISTA JURÍDICA PORTUCALENSE (SCOPUS) 

Título do artigo: GARANTIR O DIREITO A UM JULGAMENTO JUSTO: CONVENÇÃO 

PARA A PROTECÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E LIBERDADES 

FUNDAMENTAIS - PROBLEMAS, CONFLITOS E CONTRA-ACÇÕES 

Datada revisão: 11-03-2023 

 
Título do artigo: THE CONCEPT OF STATE POLICYFORENTERPRISE DEVELOPMENT 

AND ITS FEATURES IN THE CONTEXT OFEUROPEAN INTEGRATION 

Datada revisão: 17-01-2023 

 
Título do artigo: PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS DE ACORDO COM A LEI 

EUROPEIA E DECISÕES DA CEDH 

Datada revisão: 11-01-2023 
 

 
REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICAS PÚBLICAS (SCOPUS) 

 

 
Título do artigo: POLÍTICAS PÚBLICAS DE ACESSO À JUSTIÇA EM NÚMEROS: UMA 

ANÁLISE DECENAL DOS MECANISMOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 

HETEROCOMPOSITIVO, AUTOCOMPOSITIVO E EXTRAJUDICIAL NO BRASIL. 

Data da revisão: 20/10/2023 
 

 
Título do artigo: TELESSAÚDE COMO POLÍTICA PÚBLICA DE SAÚDE: BREVES 

APROXIMAÇÕES 

Data da revisão: 20/10/2023 
 

 
Título do artigo: A LUTA COLETIVA MUDA A VIDA: RELATO DE EXPERIÊNCIA DA 

CONTRIBUIÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE PARA O 

EMPODERAMENTO DE FAMILIARES DE CRIANÇAS AUTISTAS EM MAURITI – 

CEARÁ 

Datada revisão: 14-02-2023 
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Título do artigo: DOAÇÃO DE ÓRGÃOS: NUDGES PODEM AJUDAR? 

Datada revisão: 11-01-2023 

 
Título do artigo: POLÍTICA PÚBLICA DE SAÚDE: ANÁLISE DO MODELO E 

INSTRUMENTOS SOB A PERSPECTIVA JURÍDICA 

Datada revisão: 23-01-2023 
 
 

 
Ano 2022: 

 
REVISTA JURÍDICA PORTUCALENSE (SCOPUS) 

Título do artigo: PLASTIC POLLUTION IN NIGERIA: THE NEED FOR LEGISLATIONS 

TO TACKLE THE MENACE 

Datada revisão: 27-10-2022 

 
REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICAS PÚBLICAS (SCOPUS) 

Título do artigo: FORMAÇÃO DA AGENDA DE POLÍTICAS CULTURAIS 

BRASILEIRAS NO PERÍODO PANDÊMICO: ANÁLISE DA LEI ALDIR BLANC 

Datada revisão: 12-12-2022 
 

 
Título do artigo: “DIREITO TINHA, O QUE FALTAVA ERA O ACESSO”: UMA ANÁLISE DA 

JUDICIALIZAÇÃO DO ABORTO LEGAL NO BRASIL 

Datada revisão: 12-12-2022 

 
Título do artigo: UMA ANÁLISE EMPÍRICA SOBRE A GARANTIA 

CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA NO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO SANCIONADOR: A APARENTE DICOTOMIA DA PRESUNÇÃO 

DE VERACIDADE EPRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 

Datada revisão: 28-10-2022 
 

 
Título do artigo: VÍTIMAS DE CRIMES EO ACESSO ÀJUSTIÇA: O QUE A AGENDA 2030 

E O COMPROMISSO DE UMA JUSTIÇA EFICAZ E INCLUSIVA PODE CONTRIBUIR 

PARA O SISTEMAJURÍDICO 

Datada revisão: 29-09-2022 
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Título do artigo: Mapeamento das iniciativas implementadas em instituições 

públicas para abordar a judicialização da saúde no brasil: revisãosistemática de 

escopo 

Datada revisão: 23-09-2022 

 
Títulodo artigo: internet dascoisas (iot) e osdireitosà privacidadeeàproteção de 

dados do cidadão: uma necessária aproximação 

Datada revisão: 08-07-2022 
 

 
Título do artigo: Apolíticapermissiva brasileira aosagrotóxicos esuasrepercussões 

para a sadia qualidade de vida: uma análise sobre o uso de agrovenenos 

Datada revisão: 01-08-2022 
 

 
Título do artigo: fortalecimento das políticas públicas sanitárias e a judicialização 

da saúde: a experiência do município de SIMÃO PEREIRA (MG) 

Datada revisão: 01-08-2022 
 

 
REVISTA VEREDAS DO DIREITO: DIREITO ADMBIENTAL E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – ESCOLA SUPERIOR DOM HELDER 

CÂMARA (SCOPUS) 

Título do artigo: Legislação ambiental na indústria de confecção de vestuário 

brasileira Data da revisão: 31-01-2022 

 
Ano 2021: 

 

 
REVISTA BRASILEIRA DE POLÍTICAS PÚBLICAS (SCOPUS) 

 
THE LEGAL STATUS OF EUTHANASIA IN INDIA: A COMPARATIVE ANALYSIS WITH 

EUROPEAN COUNTRIES 

 
REAJUSTAMENTO DE PREÇOS NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS BRASILEIRA: O “PRINCÍPIO” DAANUALIDADE 

 
A CONTRIBUIÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DEMOCRÁTICA PARA PREVENÇÃO DE 

CATÁSTROFES E A SEGURANÇA DE BARRAGENS DE MINERAÇÃO. 

APORTES DA ANÁLISE ECONÔMICA NO ESTUDO DA JUDICIALIZAÇÃO DA 
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SAÚDE E O RISCO DA PROMOÇÃO DESIGUAL DE DIREITOS 

 
AS MÚLTIPLAS DIMENSÕES DO DIREITO FUNDAMENTAL À CIDADE 

 
CONVERGÊNCIAS PRINCIPIALISTAS DE EQUIDADE E IGUALDADE APLICADAS AO 

DIREITO À SAÚDE SOB A PERSPECTIVA DA TEORIA DOS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS DE ROBERT ALEXY 

 
DIRETRIZES PARA A PROMOÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS ATRAVÉS DAS 

COMPRAS PÚBLICAS 

 
EFEITOS DO PROGRAMA MAIS MÉDICOS (PMM) NOS RESULTADOS DA 

ATENÇÃO BÁSICA ÀSAÚDE 

EL ACCESO A LA JUSTICIA Y EL DEBIDO PROCESO ANTE EL TRIBUNAL 

CONSTITUCIONAL Y LA CORTE SUPREMA: DOSNOCIONES DEL CONTENCIOSO 

ADMINISTRATIVO CHILENO 

 
LA RESPUESTA INSTITUCIONAL FRENTE A LA TRATA DE PERSONAS EN EL ESTADO 

DE CHIHUAHUA. UN ANÁLISIS DE POLÍTICA PÚBLICA 

 
LICITAÇÕES, CONTRATOS E O IMPULSO À CONTRATAÇÃO DE APRENDIZES: UM 

ESTUDO SOBRE O IMPACTO TRANSFORMADOR DA LEI DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS NO QUADRO DA APRENDIZAGEM PROFISSIONAL NO ESTADO DO 

AMAZONAS, BRASIL. 

 
LOS DERECHOS SOCIALESYEL CONSTITUCIONALISMO TRANSFORMADOR EN CHILE 

 
Ano 2020: 

 
Revista (RE)PENSANDO DIREITO 

Título do artigo revisto: ” LIBERDADE DE EXPRESSÃO E SEUS LIMITES: UMA ANÁLISE DOS 

DISCURSOS DE ÓDIO NA ERA DAS FAKE NEWS” 

Datada revisão: 27-02-2020 

 
Veredasdo Direito–Direito Ambientale Desenvolvimento Sustentável 

Título do artigo revisto: “O DIREITO HUMANO (NÃO) UNIVERSAL À ALIMENTAÇÃO 

ADEQUADA FACE À PRODUÇÃO AGRÍCOLA BRASILEIRA” 

Datada revisão: 10-02-2020 

 
Revista de Direitoda Administração Pública 

Título do artigo revisto: “CONSIDERAÇÃO INICIAIS SOBRE A LEI GERAL DAS 

AGÊNCIAS REGULADORAS” 

Datadarevisão: 6-05-2020 

 
Revistade Direitoda Mackensie 

_ Título do artigo revisto: “THE APPLICATION OF THEORY OF THE INSTITUTIONAL 
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DIALOGUE IN BRAZIL AS A COMPROMISE SOLUTION, IN THE LIGHT OF THE 

SUPREME COURT’S CASE LAW” 

Datada revisão: 02-06-2020 

 
RevistaEletrônicade Administração 

_ Título do artigo revisto: "O POLICIAMENTO COMUNITÁRIO COMO UMA 

PRÁTICA SOCIAL E O GERENCIALISMO NA SEGURANÇA PÚBLICA 

Datadarevisão: 1-10-2020 

 
Revista Brasileira de Políticas Públicas 

_ Título do artigo revisto: “POLÍTICA, IDEOLOGIA E VINCULAÇÃO DOS AGENTES 

ESTATAIS AO DIREITO: CONTRIBUTO PARA A CONTENÇÃO DOS EXCESSOS 

IDEOLÓGICOS NA CONCEPÇÃO E EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE O 

COMBATE À COVID-19” 

Datada revisão: 27-05-2020 

 
_ Título do artigo revisto: “EFEITOS DO PROGRAMA MAIS MÉDICOS (PMM) NOS 

RESULTADOS DA ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE” 

Datada revisão: 27-02-2020 

 
_ Título do artigo revisto: "GÊNERO, RAÇA E DIREITO – ARTICULAÇÕES 

EMPÍRICAS E EPISTEMOLÓGICAS" 

 
Datadarevisão: julho-2020 

 
_ Título do artigo revisto: “LA RESPUESTA INSTITUCIONAL FRENTE A LA TRATA 

DE PERSONAS EN EL ESTADO DE CHIHUAHUA. UN ANÁLISIS DE POLÍTICA 

PÚBLICA” 

Datadarevisão: 5-08-2020 

 

 
_ Título do artigo revisto:“AS MÚLTIPLAS DIMENSÕES DO DIREITOFUNDAMENTAL 

ÀCIDADE” 

Datada revisão: 13-10-2020 

Título do artigo revisto: "PROCEDURAL THEORY OF THE 

SUBJECT OF LAW AND NON-HUMAN  ANIMALS: CRITERIA 

FOR RECOGNITION OF LEGAL SUBJECTIVITY 

FROM THE PERSPECTIVE OFCRITICAL THEORY" 

Datada revisão: 14-11-2020 

 
_Título  do   artigo   revisto:  “A   CONTRIBUIÇÃO DA 

CONSTITUIÇÃ 

O DEMOCRÁTICA PARA PREVENÇÃO DE CATÁSTROFES E A SEGURANÇA DE 

BARRAGENS DE MINERAÇÃO” 

Datada revisão: 30-12-2020 

 
REVISTA BIOÉTICA 
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_ Título do artigo revisto: “DIMORFISMO SEXUAL, ¿NATURAL? UNA REINTERPRETACIÓN 

CRÍTICA DE LAS DIFERENCIAS BIOLÓGICAS” 

Datada revisão: 30-12-2020 

 
REVISTA DE DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS 

_ Título do artigo revisto: “CRIMES SEXUAIS COMO ARMA DE GUERRA: DO CASO 

AKAYESU ATÉ O PRÊMIO NOBEL DA PAZ PARA ATIVISTAS CONTRA O USO DE 

VIOLÊNCIA SEXUAL NASGUERRAS” 

Data da revisão: setembro-2020 

 
Conselho Nacional de Pesquisae Pós-Graduaçãoem Direito - CONPEDI 

 
_Título do artigo revisto: “PROCESSO OU PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: A 

PROCESSUALIDADE AMPLA COM RESPALDO NA CONSTITUIÇÃO DE 1988” 

Datada revisão: 06-05-2020 

 
_Título do artigo revisto: “O PAPEL DO ESTADO PARA ASSEGURAR O DIREITO À 

SAÚDE NOS TEMPOS DE PANDEMIA: CASO COVID-19 NO RIO DE JANEIRO” 

Datada revisão: 18-05-2020 

 
_Título do artigo revisto: “A ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E AS POLÍTICAS 

PÚBLICAS VERSUS O IMPACTO ORÇAMENTÁRIO DO ESTADO EM DECORRÊNCIA 

DA JURIDICIALIZAÇÃO DO DIREITO À SAÚDE SOB A ÓTICA DA BIOPOLÍTICA E O 

HOMO SACER” 

Datada revisão: 18-05-2020 

 
_Título do artigo revisto: “O COMPLIANCE NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E 

PRODUTOS NO ÂMBITO DO PODER PÚBLICO: IMPORTANTE FERRAMENTA NO 

COMBATE AOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E CRIMES CONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA” 

Datada revisão: 25-05-2020 
 

 
_Título do artigo revisto:“A DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS PARAARRENDAMENTO 

DE ÁREAS OPERACIONAIS DOSPORTOS ORGANIZADOS” 

Datada revisão: 25-05-2020 

 
_Título do artigo  revisto:“EMPOBRECIMENTO SEM CAUSADOS APOSENTADOS E 

PENSIONISTAS” 

Data da revisão: outubro-2020 

 
_Título do artigo revisto:“ESTADO – PATRIMONIALISMO E POLÍTICASPÚBLICAS”. 

Data da revisão: outubro-2020 
 

 
Ano 201G: 
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REVISTA (RE)PENSANDO DIREITO, DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM DIREITO 

DA FACULDADE CNEC SANTO ÂNGELO 

_ Título do artigo revisto: “APOSENTADORIA COMPULSÓRIA E A DIGNIDADE DO 

IDOSO: REPERCUSSÕES E ALTERNATIVAS PARA A SUA HARMONIZAÇÃO” 

Datada revisão: 28-07-2019 

 
REVISTA IBEROAMERICANA DEBIOÉTICA, DA “UNIVERSIDAD PONTIFICIA COMILLAS”, 

MADRID 

 
_ Título do artigo revisto: “ELIMINAÇÃO DE DADOS DE SAÚDE: UM DIREITO DO 

PACIENTE?” 

Datada revisão: 24-07-2019 
 

 
Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito – CONPEDI 

_ Título do artigo revisto: “A MUTAÇÃO DOS CRITÉRIOS DO B.C.P. AO LONGO 

DOS 25 ANOS DA L.O.A.S E AS CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS CAUSADAS PELAS 

MUDANÇAS FACE À ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO” 

Datada revisão: 05-05-2019 

 
_Título do artigo revisto: “O DEBATE SOBRE O DÉFICITPREVIDENCIÁRIO E UMA ANÁLISE 

DAS (IN)CONSTITUCIONALIDADES DA PEC 06/2019” 

Datada revisão: 17-09-2019 

 
_ Título do artigo revisto: A VIOLÊNCIA CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE 

NO ARQUIPÉLAGO DO MARAJÓ (PA) E SEU DIREITO AO RECONHECIMENTO 

COMO SUJEITO DE DIREITO E DE SER PROTEGIDA E RESGUARDADA 

Datada revisão: 20-09-2019 

 

 
VEREDAS DO DIREITO – DIREITO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL - INDEXADOR: SCOPUS 

_ Título do artigo revisto: "A IMPORTANCIA DA BIODIVERSIDADE, O SISTEMA DE 

PATENTES, O ACESSO AO CONHECIMENTO PARA A PESQUISA CIENTÍFICA" 

Datada revisão: 12-02-2019 
 

 
Ano 2018: 

 
REVISTA DIREITOS CULTURAIS 

_Título do artigo revisto: "DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA ECONTROLE 

JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

Datada revisão:06-04-2018 

 
_Título do artigo revisto: “A REPERCUSSÃO GERAL E TRATADOS DE DIREITOS HUMANOS 
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NO BRASIL” 

Datada revisão: 20-07-2018 

 
_Título do artigo revisto: 

“O USO DA MACONHA MEDICINAL NO TRATAMENTO DE DOENÇAS EM 

FACE DA DIGNIDADE HUMANA” 

Datada revisão: 22-07-2018 
 

 
Conselho Nacional de Pesquisae Pós-Graduaçãoem Direito - CONPEDI 

 
_Título do artigo revisto: AJUDICIALIZAÇÃO DO DIREITOÀSAÚDE: CON- 

TROLE DE POLÍTICA PÚBLICA OU SISTEMA DE MICRO JUSTIÇA? Data da revisão: 

05-04- 2018 

 
_ Título do artigo revisto: LAZER COMO MELHORIA NA QUALIDADE DE VIDA DO 

IDOSO, POR INTERMÉDIO DO PROGRAMA VIAJA MAIS, MELHOR IDADE NA 

EFETIVAÇÃO DOS SEUS DIREITOS DA PERSONALIDADE 

Datada revisão: 12-04-2018 

 
_ Título do artigo revisto: O BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA COMO 

INSTRUMENTO NA ERRADICAÇÃO DA POBREZA 

Datada revisão: 12-04-2018 

 
_ Título do artigo revisto: O DIREITO À SAÚDE SOB A ÓTICA DA METATE-ORIA DO 

DIREITO FRATERNO 

Datada revisão: 17-04-2018 

 
_ Título do artigo revisto: HEGEMONIA E DIREITOS SOCIAIS: Como garantir o 

mínimo existencial e o bem comum 

Datada revisão: 17-04-2018 

 
Ano 2017: 

REVISTA DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS ISBN: 2358 – 9949 

 
_ Título do artigo revisto: A JURISDIÇÃO DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS E O CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE DAS DECISÕES NO 

ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO: O CASO DOS TRABALHADORES DA 

FAZENDA BRASIL VERDE (LIMITES E POSSIBILIDADES) 

Datada revisão: 08-11-2017 

 
REVISTA DIREITOS CULTURAIS, do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em 

Direito (Mestrado e Doutorado) da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai 

e das Missões - URI -, Campus de Santo Ângelo/RS/Brasil 

http://srvapp2s.urisan.tche.br/seer/index.php/direitosculturais/index 

http://srvapp2s.urisan.tche.br/seer/index.php/direitosculturais/index
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ISSN(electrónico) 2177-1499 ISSN(impresso) 1980-7805 

Classificada como B1 pelo Qualis Periódicos da CAPES. Publicação quadrimestral 

Linhas temáticas: “Direito e Multiculturalismo”; “Políticas de Cidadania e 

Resolução de Conflitos” 

 
_ Título do artigo revisto: DESJUDICIALIZAÇÃO NO SISTEMA JUDICIAL 

BRASILEIRO: REFLEXÕES SOBRE A MITIGAÇÃO DO PARADIGMA DO 

MONOPÓLIO DA JURISDIÇÃO 

Datada revisão: 17-11-2017 

 
VEREDAS DO DIREITO – DIREITO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

INDEXADOR: SCOPUS 

Qualis A1/ ISSN (electrónico) 21798699 

 
_ Título do artigo revisto: TOWARD DYSTOPIAN FUTURES? LEGAL 

HISTORY, POSTCOLONIALITY AND CRITIQUE AT THE 

DAWN OF THE ANTHROPOCENE 

Datada revisão: 21-11-2017 

 
_Título do artigo revisto: “O INÍCIO, OS FINS E O MEIO: O CÓDIGO FLORESTAL” 
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XVII - PARTICIPAÇÃO EM JÚRIS ACADÉMICOS. PARTICIPAÇÃO EM JÚRIS NA QUALIDADE 

DE  ARGUENTE 

 
ANO 2024 

18 janeiro - Mestrado em Direito Administrativo, da Escola de Direito da Universidade do 

Minho:“OPrincípio da BoaAdministração: A responsabilidade peloatrasona Justiça”, 

sob orientação do Senhor Professor Doutor Carlos Abreu Amorim e Senhora 

Doutora Aleida Lopes Vaz de Carvalho, defendida por maria Inês Ferreira Lima. 

 

 
ANO 2023 

15 novembro - Mestrado em Direito – Especialização em Ciências Jurídico-

Políticas, Universidade Portucalense: “O debate político e os desafios da 

democracia nas redes sociais”, defendida por Ana Lobato Faria Paraense. 

6 novembro – Mestrado em Ciências jurídico-administrativas, Faculdade de Direito 

da Universidade do Porto: “O Papel do Estado no Setor da Saúde”, sob orientação 

do Prof. Doutor João Pacheco de Amorim. 

24 abril - Mestrado em Direito – Especialização em Ciências Jurídico-Políticas, 
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Universidade Portucalense: ”Discricionariedade administrativa: uma análise 

sobre os seus fundamentos, controle judicial sobre atos administrativos e a 

problemática da intervenção sobre as políticas públicas”, defendida por Bianca 

Vieira de Sousa Melo. 

 

 
ANO 2022 

14 novembro - Mestrado em Direito – Especialização em Ciências Jurídico-

Políticas: “Moralidade Administrativa e a sua utilização em processos reais de 

tomada de decisão”, defendida por Rogério Marinho Magalhães Alcântara Filho, 

Universidade Portucalense. 

21 junho - Mestrado em Direito – Especialização em Ciências Jurídico-Políticas: 

“Transparência: instrumento essencial para a concretização da democracia”, 

defendida por Caroline Barbosa Costa, Universidade Portucalense. 

7 janeiro - Mestrado em Direito – Especialização em Ciências Jurídico-Políticas: “O 

judiciário e a efetivação do direito constitucional à saúde no Brasil e em 

Portugal”, defendida por Grace Castelo Branco Freitas, Universidade Portucalense. 

 

 
ANO 2021 

20 maio 2021 - Mestrado em Direito – Especialização em Ciências Jurídico-Políticas: 

“Os princípios da imparcialidade e da impessoalidade numa perspetiva 

comparada do direito administrativo português e brasileiro”, defendida por 

Luciana Oliveira de Abreu, Universidade Portucalense. 

13 maio 2021 - Mestrado em Direito – Especialização em Ciências Jurídico-

Políticas: “Discriminação de género como ameaça à democracia: a baixa 

representatividade feminina na política e nas esferas decisórias como fator 

determinante para a erosão do processo democrático”, defendida por Maria 

Cecília Mauro de Almeida, Universidade Portucalense. 

 

 
ANO 2020 

18 dez 2020 - Mestrado em Direito – Especialização em Ciências Jurídico-Políticas: 

“A pessoa com deficiência no Brasil e em Portugal: análise legislativa do direito 

fundamental e da inclusão social”, defendida por Clarice Barth, Universidade 

Portucalense. 
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XVIII - ORIENTAÇÕES DE DISSERTAÇÕES DE MESTRADOS DA ESCOLA DE 

DIREITO DA UNIVERSIDADE DO MINHO 

 
a) MESTRADO DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

b) MESTRADO DE DIREITOS HUMANOS 

c) MESTRADO EM DIREITO E INFORMÁTICA 

d) MESTRADO EM CONTRATOS E EMPRESA 
 

 
DEFENDIDAS EM 2025 (orientadas por Isa António) 

 
ANDREIA TAVARES - Mestrado em Direito Administrativo, cuja tese se intitula: 

“Reformar a Segurança Social em virtude dos desafios futuros. “O impacto da 

pandemia Covid 19 “. 

 
CATARINA SILVA LÊDO, Mestrado em Direito Administrativo – vertente Direito 

Administrativo Especial, da Escola de Direito da Universidade do Minho, intitulada “A 

responsabilidade hospitalar do estado: o especial caso das urgências hospitalares do 

SNS” 

 
03-06-2025 - Tatiane Roldan Caminha Barbosa - Mestrado em Direitos Humanos, 

com a Dissertação intitulada “Direitos Humanos: os Limites Éticos da Manipulação 

Genética em Seres Humanos e a Dignidade da Pessoa Humana”. 

O referido júri teve a seguinte composição: 

Presidente: Prof9. Doutora Andreia Sofia Pinto Oliveira da Escola de Direito da 

Universidade do Minho 

Vogal: Prof9. Doutora Isa António da Escola de Direito da Universidade do Minho 

(Orientadora) Arguente: Prof. Doutor Rui Nunes da Faculdade de Medicina da 

Universidade do Porto 

 
02-06-2025 – Diana Patrícia Ribeiro Alves - Mestrado em Direito Administrativo 

com a Dissertação intitulada “O recrutamento dos trabalhadores da Administração 

Pública — o júri e o princípio da imparcialidade”. [orientação Aleida Carvalho e 

coorientação Isa António] – classificação de 18 valores 

 
O referido júri teve a seguinte composição: 

 
Presidente: Prof9. Doutora Isabel Fonseca da Escola de Direito da Universidade do 

Minho Vogal: Prof9. Doutora Aleida Vaz de Carvalho da Universidade do Minho 

(orientadora principal) Arguente: Prof. Doutor Paulo Linhares Dias da Faculdade 

de Direito da Universidade de Coimbra 

03-06-2025 - Tatiane Roldan Caminha Barbosa - Mestrado em Direitos Humanos, 

com a Dissertação intitulada “Direitos Humanos: os Limites Éticos da Manipulação 

Genética em Seres Humanos e a Dignidade da Pessoa Humana”. classificação de 

17 valores 
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O referido júri teve a seguinte composição: 

Presidente: Prof9. Doutora Andreia Sofia Pinto Oliveira da Escola de Direito da 

Universidade do Minho 

Vogal: Prof9. Doutora Isa António da Escola de Direito da Universidade do Minho 

(Orientadora) Arguente: Prof. Doutor Rui Nunes da Faculdade de Medicina da 

Universidade do Porto 

 

 
BRUNA FILIPA NOVO BARBOSA, MESTRADO EM DIREITOS HUMANOS, da Escola de Direito 

da Universidade do Minho, intitulada: A RESPONSABILIDADE MÉDICA E A 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: A REINVENÇÃO DA BIOÉTICA - classificação de 18 

valores 

 
MARIA MADALENA LOBO FERREIRA SERENO, Mestrado em Direito Administrativo – 

vertente Direito Administrativo Especial, da Escola de Direito da Universidade do 

Minho, intitulada:” A tutela do direito à saúde: Reflexões sobre a (in)sustentabilidade e a 

qualidade do serviçopúblico de saúdeprestado pelo Serviço Nacional de Saúde”(Isa 

António) 

 
SHARON CUSTÓDIO ANDRADE – Mestrado em Direitos Humanos, cuja tese se intitula: 

Violênciaobstétrica comoumaviolação aos direitoshumanos 
 

 
DEFENDIDAS EM 2022 

MARIA CAROLINA PERES MARTINS DE SOUZA - Mestrado em Direitos Humanos, 

cuja tese se intitula: “A morte medicamente assistida enquanto concretização do 

princípio da dignidade da pessoa humana e da bioética” – defendida a 22 de abril de 

2024 

RAFAELA COSTA DA SILVA – Mestrado em Direito Administrativo – VERTENTE 

JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, cuja tese se intitula: “Responsabilidade Médica no 

âmbito Hospitalar Públicoea Inteligência Artificial” (12 de junho de 2024) 

 

 
ALESSANDRA MORO DE CARVALHO - Mestrado em Direitos Humanos, cuja tese se 

intitula: “Direitos humanos da mulher: a Violência Obstétrica enquanto “Violência 

Género” (defendida no dia 27 junho de 2024) 

 

 
RITA ISABEL MAGALHÃES RODRIGUES – Mestrado em Direitos Humanos, cuja tese 

se intitula: “Eutanásia: o direito à morte enquanto expressão da autonomia e da 

liberdade humanas” – defendida com 16 valores 
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INÊS FEITEIRA MIRANDA – Mestrado em Direitos Humanos, cuja tese se intitula: 

Xenotransplantação: o impacto do desenvolvimento da biomedicina nos direitos 

humanos – defendida com 19 valores 

 

 
DEFENDIDAS EM 2021 

JOÃO NETO - Mestrado em Direito e Informática, cuja tese se intitula: “Contratação 

pública eletrónica: desafios no âmbito da proteção de dados pessoais”. 

CLASSIFICAÇÃO OBTIDA NA PARTE DA TESE: 17 VALORES 

 

 
ÂLGINASDIAS- Mestrado em Direito Administrativo, cuja tese se intitula: “os desafios 

do acesso à saúde em Angola e em Portugal: um estudo de direito comparado”. 

CLASSIFICAÇÃO OBTIDA NA PARTE DA TESE: 18 VALORES 

 

 
DEFENDIDAS EM 2020 

MAFALDA ALVES: “A transparência e a concorrência no setor das 

telecomunicações: o papel regulador e sancionador da ANACOM”. CLASSIFICAÇÃO 

OBTIDA NA PARTE DA TESE: 18 VALORES 

 

 
ANA VENTURA: “As Políticas Públicas de Saúde em Portugal: a Tutela do Ambiente 

como instrumento de concretização”. CLASSIFICAÇÃO OBTIDA NA PARTE DA 

TESE: 16 VALORES 

 

 
NICOLE OLIVEIRA: “Os novos desafios ambientais: greening sports”. CLASSIFICAÇÃO 

OBTIDA NA PARTE DA TESE: 18 VALORES 

 

 
JOSÉ ROCHA: “A descentralização administrativa nos serviços de saúde: perspetiva 

crítica sobre a tutela do Governo sobre as autarquias locais”. CLASSIFICAÇÃO 

OBTIDA NA PARTE DA TESE: 18 VALORES 

 

 
SABRINE WILLRICH:“ServiçoNacional deSaúdeemcrise: propostasparauma 

reformade saúde pública”. CLASSIFICAÇÃO OBTIDA NA PARTE DA TESE: 18 

VALORES 
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(EM CURSO) 

ANDRÉ RICARDO BESSA SOUSA, Mestrado em Direito Administrativo – vertente Justiça 

Administrativa, da Escola de Direito da Universidade do Minho, intitulada:” Direito 

social à habitação e a dignidade humana do cidadão: Reflexões sobre a 

(in)efetividade da tutela legal deste direito” 

 
CÁTIA PATRÍCIA MAGALHÃES OLIVEIRA, Mestrado em Direito dos Contratos e da 

Empresa, da Escola de Direito da Universidade do Minho, intitulada: “A 

Responsabilidade civil médica: Da adequação da responsabilidade civil de tipo 

contratual” (Isa António) 

 

 
ANA FRANCISCA CARDOSO MARTINS, Mestrado em Direito de Direito 

Administrativo - Vertente “Direito Administrativo Especial”, da Escola de Direito da 

Universidade do Minho, intitulada: “O SERVIÇO NACIONAL DE SAÚDE E A 

ATUAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SANITÁRIA: REFLEXÕES EM TORNO DAS 

POLÍTICAS PÚBLICAS” (Isa António) 

 

 
ANA LIA COELHO - Mestrado em Direito e Informática, cuja tese se intitula: 

“Contratação pública eletrónica. O caminho para uma contratação pública 

sustentável” 

 

 
LUÍS ANDRADE MONIZ - Mestrado em Direito Administrativo, cuja tese se intitula: 

“O serviço nacional de saúde e os novos desafios ao modelo clássico de 

organização administrativa” 

 

 
NELMA DUARTE - Mestrado em Direito Administrativo, cuja tese se intitula: 

“Desafios atuais da segurança social em Portugal: em defesa dos princípios da 

sustentabilidade e da proteção dos direitos e interesses dos cidadãos” 

 

 
THIAGO NASCIMENTO PALHETA - Mestrado em Direito Administrativo, cuja tese se 

intitula: “O sistema da segurança social: diferenças e similitudes entre Brasil e 

Portugal” 

 

 
ADRIANA DUARTE PACHECO DE SÁ RABELLO - Mestrado em Direitos Humanos, cuja tese 

se 

intitula: “Direitos Humanos na Terceira Idade: O Abandono de Idosos no Norte de Portugal”. 
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AMANDA DE OLIVEIRA MONTENEGRO - Mestrado em Direito Administrativo, cuja 

tese se intitula: “Eutanásia: o conflito entre o direito a vida e a autodeterminação 

da vontade numa abordagem da dignidade da pessoa humana e do direito a morte 

digna”. 

 

 
LUÍS MIRANDA: “A Fase de Formação dos Contratos Públicos: Perspetiva Jurídico-

Contenciosa”. 

 

 
MATILDE BRITO DE ALMEIDA PINTO - Mestrado em Direitos Humanos, cuja tese se 

intitula: “Direitos Humanos das Mulheres: a Interrupção Voluntária da Gravidez 

enquanto concretização do Princípio da Dignidade Humana e do Princípio de 

Autodeterminação” 

 

 
XIX - OUTRAS COMPETÊNCIAS 

COMPETÊNCIAS INFORMÁTICAS: Windows(Outlook, Excel, Word e Powerpoint), na 

ótica do utilizador 

_Possui carta de condução de veículosligeiros 


